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ApreSentAção

Caros servidores,

Como parte do combate aos ataques do governo usurpador de Michel Te-
mer à classe trabalhadora e ao serviço público, a direção do Sindsep-DF reuniu 
as entidades representativas dos servidores do INCRA, SEAD, IBAMA, ICMBio e 
FUNAI - tanto sindicais como associativas - para, num esforço conjunto, fazer 
um diagnóstico do desmonte dos órgãos públicos que atuam nas áreas ambien-
tal, agrária e indigenista, no sentido de identificar os danos já causados até o 
momento e apontar caminhos e ações para intervir nessa realidade e até mesmo 
reverter os efeitos do projeto dos golpistas de sucateamento do serviço público. 

Esta primeira edição deste caderno traz a sistematização do trabalho de-
senvolvido nesta primeira fase de diagnóstico dos órgãos, que inclui um relato 
da situação de cada setor e uma análise geral do problema. O objetivo é, a partir 
das informações aqui elencadas, promover a discussão com a base em assem-
bleias por local de trabalho para que os servidores possam contribuir para apri-
morar, enriquecer e atualizar o diagnóstico de cada órgão, o que dará origem à 
segunda edição desta publicação. 

Após a rodada de assembleias e com a versão atualizada do caderno, a 
direção do Sindsep-DF vai procurar os parlamentares na Câmara dos Deputa-
dos para que seja realizada uma audiência pública sobre o desmonte dos órgãos 
que no serviço público atuam nas áreas de meio ambiente, reforma agrária e 
política indigenista, suas consequência e as ações para reverter a questão.

Também é objetivo deste trabalho promover ao final das discussões um 
Tribunal Popular para possibilitar a participação da sociedade nas discussões, 
visto que o desmonte destes setores é desastroso não apenas para os servidores, 
mas principalmente para toda a nação brasileira. 

Brasília-DF, 2018

oton pereira neves
Secretári-Geral do Sindsep-DF
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Diante da enorme crise que passa o 
país, não só econômica, mas também 

social e institucional; não obstante, ser 
sua caraterização fundamentalmente polí-
tica; seus desdobramentos, apesar de his-
toricamente não apresentarem novidades, 
inserem-se numa conjuntura onde as mo-
dernas sociedades capitalistas ampliaram 
em muito seu nível de complexidade. Isso 
significa maior grau de dificuldades para 
o segmento assalariado diante de um sis-
tema mais integrado e com instrumentos 
técnicos e ideológicos muito mais afinados 
com os interesses hegemônicos do capital 
monopolista.  Daí a crise ter unificado e 
potencializado iniciativas em proporções 
mais adversas aos interesses populares, 
dos trabalhadores e da nação brasileira.  

Apesar de se reconhecer que o 
processo de acumulação continua pavi-
mentando um caminho de concentração e 
centralização de capital, com consequen-
te adoção de economia recessiva para os 
ajustes das crises cíclicas e estruturais, 
não se imaginava no Brasil um cerco tão 
articulado com os poderes econômicos e 
institucionais como o em curso.  Nesta 
conjuntura a perversidade da crise parece 
desabar quase que exclusivamente sobre 
trabalhadores e servidores públicos; isso, 
sem negar o arrefecimento econômico que 
tem impactado negativamente as peque-
nas, médias e até empresas com elevado 
grau de administração de preços. 

Tem sido oportuno destacar que 
a crise econômica que assola o país, com 
suas raízes fincadas na crise financeira 
norte-americana de 2008, conseguiu dis-
seminar todo o ônus de sua existência 
para o resto do mundo, em especial, aos 
países subdesenvolvidos. O ajuste impos-
to à crise econômica mundial não se limi-
tou à questões estritamente econômicas; 
pelo contrário, enveredou para o campo 
político, num exercício permanente de de-
sestabilização e substituição de governos 

hostis aos Estados Unidos ou não alinha-
dos ao Consenso de Washington.  Nesse 
aspecto, o Governo Democrático Popular 
foi duramente atingido por forças despro-
porcionais, tanto externas como internas. 

Nesse caso, considerando o fato da 
participação de segmentos como FEBRA-
BAN, FIESP e Ruralistas estarem na con-
dição de agentes destacados na condução 
das reformulações de medidas econômicas, 
assim como do próprio encaminhamen-
to do impeachment da Presidenta Dilma 
Rousseff, as ações de ajustes financeiros 
voltaram-se de forma muito mais agressi-
va contra os interesses da população as-
salariada e o sucateamento dos Serviços 
Públicos. Posto que, em questão, está a 
reafirmação da soberania de classe. Nes-
se sentido, a grande mídia assumiu seu 
papel como força econômica produzindo 
uma narrativa com versões absolutamen-
te favoráveis às reformas, usando métodos 
de repetição diversificada e instrumentos 
modernos da propaganda de massa. 

Em que pese tratar-se de situação 
não desconhecida de grande parte dos ati-
vistas orgânicos, não se pode deixar de 
reconhecer que houve um enorme traba-
lho de engenharia política produzido pela 
inteligência planetária do sistema domi-
nante, de forma a transformar uma lógi-
ca absolutamente recorrente (denuncismo 
forjado) num instrumento para aniquila-
ção do ideário identificado com a classe 
trabalhadora. Ao tempo que se deixava 
transparecer que a crise econômica seria 
facilmente debelada por uma política fi-
nanceira de austeridade. Dessa forma, fo-
ram organizadas ações contra iniciativas 
mobilizadas pelos trabalhadores, buscan-
do neutralizá-las, através de uma campa-
nha que procurou demonizar a esquerda 
e todas as legítimas organizações de base 
da classe trabalhadora. Nessa esteira, se 
coloca uma implacável e permanente per-
seguição política à principal liderança de 

em DeFeSA DoS SerViçoS pÚBLiCoS
(reforma agrária, meio ambiente, política indigenista)
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oposição a esse projeto de Estado Mínimo 
e de precarização das relações de trabalho; 
Lula, sem dúvida, tem sido vítima de uma 
expressão raivosa de intolerância, visto 
que, expressa o símbolo da resistência dos 
conquistados direitos dos trabalhadores e 
contrário a nefasta política entreguista do 
patrimônio público. 

Amparado em um discurso atrasa-
do e mentiroso, uma a uma, as (re)formas 
do desgoverno Temer foram sendo apro-
vadas, sempre na base da barganha, de 
nomeações em cargos públicos, na trans-
ferência indecente de recursos financei-
ros gerados por pagamento de impostos e 
taxas (pagamentos esses, efetivados, por 
nós contribuintes), a serviço de uma polí-
tica econômica que somente onera traba-
lhadores e servidores públicos. Medidas 
essas, implantadas e a serem implantadas 
que acumulam na liquidação da previdên-
cia social, saúde e educação públicas; ter-
ceirizando e precarizando cada vez mais 
as relações de trabalho. Tudo isso em de-
trimento do interesse geral da população, 
numa situação onde usam nossos recur-
sos de arrecadação para desqualificar os 
já precários serviços prestados à popula-
ção. Não obstante, foi possível a suspen-
são da votação da Reforma Previdenciária; 
fundamentalmente, obtida em função da 
enorme unidade que trabalhadores e mo-
vimento popular construíram nessa jorna-
da de lutas.  

Como parte dessa estratégia de 
terra arrasada, do desgoverno usurpador 
de direitos, comandado por Michel Temer 
e sua quadrilha, ocorre a sucumbência da 
soberania territorial e falimentar do Esta-
do, submetido às vontades e interesses da 
economia de mercado, ante o assentimen-
to explícito e implícito dos Poderes Legis-
lativo e Judiciário. Tragédias como a es-
cassez hídrica, contaminações da água e 
alimentos pelo uso intensivo e descontro-
lado de agrotóxicos, associados à geração 
de graves enfermidades, abatem-se sobre 
o País frente a desfaçatez das autoridades 
que se negam a agir de forma responsável 
e republicana. 

A latente indignação e a necessi-
dade de prosseguir na luta de resistência, 
mesmo que de parte do Serviço Público, 
sindicalistas e ativistas do movimento dos 
servidores públicos, buscam unir forças 
para estancar esse estado de coisa. Este 
é o desafio a ser enfrentado por servido-
res de órgãos como INCRA, SEAD IBAMA, 
ICMBio e FUNAI que agora estão sendo ví-
timas de verdadeiro desmanche: cortes or-
çamentários; contingenciamento financei-
ro; redução de pessoal; sucateamento das 
estruturas; desqualificação funcional.  

Não se trata somente da defesa dos 
serviços públicos tendo como horizonte ex-
clusivamente servidores públicos, que pre-
cisam existir com dignidade, mas também, 
tomar como fundamental, o cumprimento 
da missão estratégica de seus órgãos, sem 
a qual estariam sucumbindo a vida, a es-
perança e o desenvolvimento sustentável 
(ambiental, econômico e social).  

A existência do Serviço Público, 
consignado no espaço aqui referido e toma-
do pela Constituição Federal enquanto va-
lor indeletável, precisa ser ratificada como 
esteio de sobrevivência da vida humana.  
Na prática um conjunto de órgãos que 
labutam pela conservação dos recursos 
naturais renováveis, resguardando a bio-
diversidade e os elementos que dependem 
de sua existência, assim como na defesa 
da agricultura familiar e o extrativismo, 
constituindo-se em molas propulsoras na 
fixação dos limites para uso responsável 
da terra, assim como pela equidade social 
e seus benefícios. 

Isso não arrefece a situação de des-
crédito que vem experimentando os órgãos 
acima referidos, não só em razão das baixas 
que vem sofrendo, principalmente com sig-
nificativo contingente de aposentados e os 
a se aposentar, mas também pela redução 
dos recursos (financeiros e materiais) desti-
nados à execução de atividades programáti-
cas; mas, fundamentalmente, em razão do 
desmonte das estruturas de funcionamento 
e de uma gestão irresponsável. 

É exatamente com essa compreen-
são que se levantam os servidores destes ór-



Contra o Desmonte do Serviço Público

�

gãos para bradar contra a administração de 
indivíduos destituídos de autoridade políti-
ca; uma vez que não expressam a vontade 
da população, muito menos compromissos 
com a missão de uma área com exclusivida-
de de atribuições típicas de Estado.

A tarefa de produzir um documen-
to sobre a situação de cada um dos órgãos 
integrantes deste espaço de trabalho repre-
senta um passo sólido em direção a con-
solidação de uma base sobre a qual será 
possível refletir para o avanço em direção 
a reversão à tendência destrutiva que ora 
se verifica; acumulando e unificando for-
ças para o fortalecimento e a valorização 
de quem hoje se dispõe a enfrentar os que 
nos destroem.  

A leniência e a forma criminosa de 
como vem sendo tratadas questões deste 
segmento do Serviço Público, não tem pa-
ralelo na história; passados pouco mais de 
um ano, sob o comando de Temer e sua 
quadrilha, os estragos se multiplicaram, 
chegando ao ponto de não mais se ver es-
perança para algumas situações. Entre-
tanto, significativo número de trabalhado-
res e trabalhadoras deste campo (não só 
servidores públicos), partícipes desse úl-
timo período de conquistas e avanços da 
sociedade, não se entregam em nenhuma 
circunstância. Estes não podem compac-

tuar com o desânimo e nem com a deses-
perança, estão dispostos a enfrentar esta 
situação e se pôr em luta para romper a 
presente realidade em favor do país e de 
sua população. 

As tarefas, além de muitas, vêm 
sendo espezinhadas, tratadas como con-
traditórias, uma vez que não interessa aos 
atuais gestores ver a verdade se sobrepon-
do a manipulação, ao desavergonhado e 
complacente movimento de destruição de 
estruturas públicas cuja tradição tem sido 
a de fomentar a melhoria da qualidade de 
vida.  Iniciativas desta monta não serão 
limitadas aos órgãos hoje participantes 
deste processo de luta; sem dúvidas, ser-
virão de referência para outros segmentos 
do Serviço Público.

Do ponto de vista metodológico o 
Sindsep-DF produziu dois documentos 
(Proposta de Diagnóstico e Roteiro para 
Elaboração do Diagnóstico) com a fina-
lidade de buscar dar padronização na 
organização das informações e no relato 
da situação de cada órgão.  Entretanto, 
todo material produzido pelos represen-
tantes de órgãos foi apropriado, siste-
matizado ou, ainda, apensado na con-
dição de anexo. Assim sendo, propôs-se 
os procedimentos contidos nas páginas 
seguintes.
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1- objetivo Geral 
Retratar de forma fidedigna a situ-

ação em que se encontra a Instituição ten-
do por base a sua missão e as atribuições 
para as quais fora criada, levando em con-
ta o período compreendido pelos últimos 
10 (dez) anos, ou seja, de 2007 à 2017, de 
modo a deixar bem evidenciado os avan-
ços e/ou retrocessos havidos, com desta-
que para o que vem ocorrendo no Governo 
ilegítimo de Michel Temer.

2- As finalidades do Diagnóstico
2.1 Dar visibilidade ao desmonte 

das Instituições como INCRA, SEAD, IBA-
MA, Chico Mendes e Funai, visto se tratar 
de órgãos com atuação no meio ambiente, 
meio rural e indigenista, com serviços re-
levantes a serem prestados aos segmentos 
mais vulneráveis da sociedade, como os 
indígenas, os quilombolas, os sem-terra, 
os assentados da reforma agrária, as co-
munidades tradicionais e os povos da flo-
resta em geral;

2.2 Utilizar o diagnóstico como 
instrumento de conscientização e mobili-
zação dos servidores visando o comprome-
timento de todos com a organização das 
lutas em defesa da instituição, enquanto 
instrumento essencial a ser mantido e for-
talecido, em face dos relevantes serviços 
que tem a prestar ao Brasil, em termos de 
preservação territorial e destinação con-
sequente de seus recursos naturais, bem 
como em atendimento aos direitos funda-
mentais dos povos que habitam o campo 
e floresta, assegurados pela Constituição, 
em conformidade com o princípio regula-
dor da função social e ambiental da terra; 

  2.3 Condensar os relatórios/diag-
nósticos num único Dossiê, objetivando a 
ampla divulgação, a realização da Audi-
ência Pública no Congresso Nacional e do 
Tribunal Popular, enfim, a distribuição às 
representações dos três Poderes do Estado 
(Executivo, Legislativo e Judiciário);

2.4 Estimular profissionais dessas 
instituições, que ora agonizam, os seus 

sentimentos cívicos e patrióticos no sen-
tido de levá-los, enquanto há tempo, a re-
agirem aos ataques do usurpador Michel 
Temer, cujo desgoverno é colocado a servi-
ço do capital financeiro, contra os direitos 
da classe trabalhadora em geral e contra 
a soberania do País, com o seu território e 
todas suas riquezas naturais – água, bio-
diversidade, petróleo, minérios em geral 
etc., expostos à venda como se mercado-
rias fossem;

2.5 Reabilitar o servidor e suas 
organizações representativas para o pro-
tagonismo de ações propositivas ratifica-
doras das necessidades de manutenção e 
fortalecimento dessas instituições, na li-
nha da superação do caos que se abate 
sobre elas.

3- operacionalização
3.1 Reunir informações relativas 

à missão da instituição e seus objetivos, 
à estrutura de serviços (unidades nacio-
nal e regionais), ao pessoal (quantidade 
de servidores e cargos respectivos) que 
dispõem para atender essas atribuições, 
enfim, ao público a ser alcançado pelas 
ações institucionais etc., entre outras in-
formações, julgadas essenciais, a consti-
tuição do diagnóstico, à critério de cada 
Instituição;

3.2 Eleger as principais ações da 
instituição que vêm sofrendo, com maior 
intensidade, os impactos das medidas 
adotados pelo desgoverno Temer, em ter-
mos de congelamento de despesas, cor-
tes de recursos orçamentário-financeiros, 
não recomposição e ampliação de recur-
sos humanos necessários à melhoria da 
qualidade dos serviços, etc., etc., usando, 
para tanto, a série histórica dos 10 (dez) 
últimos anos, concernente ao programado 
e executado, de modo a deixar bem expli-
citado os prejuízos irreparáveis que essa 
gestão irresponsável, com a coisa pública, 
vem ocasionando à sociedade como um 
todo e, em particular, ao público especifi-
co dessas organizações. 

propoStA De DiAGnÓStiCo
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3.3 Utilizar o orçamento de 2007, 
como marco inicial, nessa série dos 10(dez) 
anos, para comparar sua evolução à luz das 
demandas por serviços dessas instituições 
que sempre estiveram represadas – certa-
mente vamos nos deparar com situações 
de profundo agravamento de uma realida-
de que já padecia da insuficiência de meios 

que assegurassem a essas instituições um 
funcionamento minimamente satisfatório.    

Convém lembrar que tanto o Diag-
nostico como o Dossiê, para os fins a que 
se propõem a iniciativa, deve manter o 
seu caráter denunciativo e propositivo, 
para além da retração pura e simples da 
realidade.

1. ApreSentAção 
(Informar às representações politi-

cas, às representações dos trabalhadores, 
dos três poderes do estado e à sociedade 
como um todo sobre a realidade de preca-
riedade da instituição, agravada e amea-
çada de extinção com as medidas de re-
trocesso, desmonte e destruição adotadas 
pelo governo ilegitimo de Michel Temer)   
                            
2. HiStÓriCo inStituCionAL

(Relato sucinto sobre as organiza-
ções que antecederam a Instituição, suas  
atribuições e importância para o povo bra-
sileiro, com base nas obrigações constitu-
cionais que tem o Estado)   

3. Ato De CriAção, miSSão, 
FinALiDADeS e FunDAmentoS 
LeGAiS

4. proGrAmAS, AçÕeS/AtiVi-
DADeS (proGrAmADAS e eXe-
CutADAS no perioDo 2007 A 
2017, Com GráFiCoS DAnDo Vi-
SiBiLiDADe A tuDo iSto)  

5. áreA De AtuAção 

6. pÚBLiCo ASSiStiDo

7. eStruturA orGAniZACionAL 
ou De SerViçoS  

8. ForçA De trABALHo (eVoLu-

ção no perioDo 2007/2017)
8.1 Estrutura do Plano de Carreira
8.2 Evolução Funcional
8.3 Distorções Existentes

QuADroS e GráFiCoS
Remuneração Atual
Quadro Comparativo da Média Arit-
mética dos Padrões Remunerativos
Quadro comparativo – Vencimento 
Básico e Remuneração Nível Interme-
diário
Gráfico – Vencimento Básico – Nível 
Intermediário/Piso
Gráfico – Vencimento Básico – Nível 
Intermediário/Teto
Quadro comparativo – Vencimento Bá-
sico e Remuneração – Nível Superior
Gráfico – Vencimento Básico – Nível 
Superior/Piso
Gráfico – Vencimento Básico – Nível 
Superior/Teto
Proposta de Estrutura de Remunera-
ção das Carreiras
Proposta para a Concessão de Adicio-
nal à Qualificação
Proposta de Enquadramento

9. propoSiçÕeS pArA SuperA-
ção DA SituAção

Nessa esteira de trabalho serão 
primeiramente apresentado relatos pro-
duzidos pelos próprios servidores, con-
formando uma caracterização dos órgãos 
relacionados a reforma agrária (Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA e Secretaria Especial de Agricul-
tura Familiar e do Desenvolvimento Agrá-

roteiro pArA eLABorAção Do DiAGnÓStiCo
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rio – SEAD); ao meio ambiente (Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
sos Naturais Renováveis - IBAMA e Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade – ICMBio); política indigenista 
(Fundação Nacional do Índio – FUNAI). 

Segue-se a esses registros um ca-
pítulo relacionado a formulação de diretri-
zes para um Programa de Defesa do Servi-
ço Público, em vista dos desafios impostos 
aos servidores do campo aqui representa-
do; assim sendo propõe-se:

- Encaminhar o material aqui sis-
tematizado para apreciação das bases, 
em assembleias por local de trabalho, não 
só para sua apreciação, mas para aporte 
de maiores informações sobre a situação 
real do órgão; mas principalmente engajar 
maior contingente de servidores; 

- Reforçar a unidade dos órgãos 
desse segmento, uma vez que divididos já 
constataram que não reúnem força sufi-
ciente para impedir os golpes que suces-
sivamente vêm sofrendo o INCRA, SEAD, 
IBAMA, ICMBio e FUNAI. Trata-se de uni-
ficação que não pode se limitar a unida-
de orgânica; mas, acima de tudo de uma 
unidade programática - defesa em torno 
do uso sustentável dos recursos renová-
veis, da efetividade da reforma agrária e da 
sustentabilidade da agricultura familiar, 
assim como de uma política indigenista 
comprometida com a proteção e conserva-
ção das reservas e populações indígenas. 

Considerando que esse espaço tem sido 
objeto primeiro de uma política vocaciona-
da à expansão territorial da monocultura 
e da mineração;   

- Enquanto Programa de Defesa do 
Serviço Público, a experiência aqui acu-
mulada precisa ser extensiva aos demais 
órgãos da Administração Pública Federal. 
Além da unidade do campo em questão 
– replicar a presente experiência, o esforço 
aqui desprendido para outros subgrupos 
do ramo do serviço público, entre os quais, 
se destacam saúde; educação; trabalho; 
programas sociais; indústria e comércio; 
agricultura e abastecimento; áreas milita-
res; esporte e cultura; planejamento e orça-
mento; empresas públicas; entre outras. 

Também reservou-se um espaço 
para anexos; na verdade, cópias de rela-
tórios mais completos, possibilitando uma 
leitura mais abrangente sobre a situação 
histórica e contemporânea dos órgãos 
contemplados neste trabalho.

Por último, todo esse material será 
divulgado e enviado através de Audiências 
Públicas com o objetivo de encaminhar 
seus resultados aos Poderes Executivos, 
Legislativo e Judiciário.  Nesse mesmo, 
sentido o material também será submeti-
do ao Tribunal Popular, com o objetivo de 
publicizar a importância deste seguimen-
to do Serviço Público e denunciar o trata-
mento destrutivo recebido pelo desgoverno 
Temer e sua equipe.  
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este espaço foi concebido para que os 
servidores dos órgãos participantes 

desse processo registrem uma síntese da 
situação enfrentada nesse último período, 
em particular o relacionado ao desmonte 
patrocinado pelo desgoverno golpista de 
Michel Temer. Um período marcado pela 

situação de desânimo reinante diante da 
estrutura pré-falimentar de seus órgãos, 
com falta de pessoal, recursos materiais 
e financeiros; assim como também, pelo 
ambiente de baixa estima reinante, em 
grande parte, entre os servidores dos ór-
gãos aqui referidos. 

BreVe reLAto DA SituAção 
Do SerViço pÚBLiCo

1- Apresentação  
O presente objetiva informar às 

representações políticas, às entidades de 
trabalhadores rurais e à sociedade em 
geral sobre as insuficiências que acom-
panham o INCRA em toda sua existência 
– agravadas pelos cortes de recursos per-
petrados pelo atual (des)governo – a com-
prometerem sua missão constitucional de 
conduzir o processo de ordenamento da 
estrutura fundiária nacional e executar a 
reforma agrária.

A realidade agrária do Brasil, além 
da tradicional concentração fundiária – 
que remonta do período colonial, chama 
atenção pelo uso inadequado de seu terri-
tório - numa clara transgressão ao princí-
pio constitucional da função social da pro-
priedade rural –, e pelas ações criminosas 
de grilagem de terras públicas e degrada-
ção ambiental que se fazem acompanhar, 
não raro, da adoção de métodos violentos 
contra aqueles que a elas se opõem.  

Isto reflete formas agressivas de 
como o agronegócio e o negócio mineral pe-
netram no campo, sob os estímulos e o as-
sentimento do Estado, que renuncia ao seu 
papel constitucional de promover o bem-es-
tar comum e zelar pela coisa pública, para 
se submeter às regras de um mercado sem 
ética e sem escrúpulo. Esta renúncia, su-
postamente, acha-se atrelada ao fato de o 
agronegócio representar para mais de 40% 
da balança comercial do Estado e mais de 

20% de seu produto interno bruto. 
2- Histórico/Criação  

O Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária - INCRA, autarquia 
federal, vinculada ao Ministério do Desen-
volvimento Agrário, criada pelo Decreto-lei 
Nº. 1.110, de 9 de julho de 1970, dotada 
de personalidade jurídica de direito públi-
co, com autonomia administrativa e finan-
ceira, com sede e foro em Brasília, Distrito 
Federal, e jurisdição em todo o território 
nacional, com sua estrutura regimental 
aprovada pelo Decreto Nº 5.735, de 27 de 
março de 2006.

A Constituição de 1946 foi a pri-
meira a subordinar o uso da propriedade 
ao bem-estar social, com previsão de de-
sapropriação dos imóveis descumpridores 
dessa finalidade, reconhecendo a necessi-
dade de o Estado agir, de forma orgânica 
e contundente, no reordenamento da es-
trutura fundiária com a desconcentração 
da propriedade, em resposta aos focos de 
tensão social que passaram a se multipli-
car no campo. Em face disto, foi criado o 
INIC - Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização (1954), o SSR - Serviço Social 
Rural (1955) e a SUPRA - Superintendên-
cia de Política Agrária (1962) - resultante 
das duas primeiras instituições. 

Com o golpe militar de 1964 - que 
pôs fim ao Governo João Goulart e as 
suas anunciadas reformas de base - com 
destaque para reforma agrária, a SUPRA 

i – inStituto nACionAL De CoLoniZAção e reFormA 
AGráriA - inCrA
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foi extinta e, em seu lugar,  foram cria-
dos pelo Estatuto da Terra - Lei nº 4.504, 
de  novembro de 1964, o INDA - Instituto 
Nacional de Desenvolvimento Rural (vin-
culado ao Ministério da Agricultura) e 
o IBRA - Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária(vinculado à Presidência da Repú-
blica), em meio às pressões  externas e in-
ternas que clamavam por reformas, ainda 
que conservadoras, capazes de aplacar os 
grandes desníveis sociais vigentes no Bra-
sil e no continente latino Americano.
Nessa cronologia, a denunciar as dificul-
dades políticas e a procrastinação na re-
alização da reforma agrária no Brasil, foi 
criado o INCRA, pelo Decreto-lei 1.110/70, 
como resultante da fusão do INDA e IBRA. 
Não diferentemente de seus antecessores, 
a sua função básica era cumprir o que es-
tabelece o Estatuto da Terra, em termos 
de execução da reforma agrária e ordena-
mento da estrutura fundiária do País. 

2.2 – Finalidade do Órgão
Em conformidade com o Decreto 

Nº 5.735/2006 que aprova nova estrutura 
regimental ao INCRA também discrimina 
suas finalidades, de forma a conferir res-
ponsabilidades como se segue:

• Administrar, ordenar e manter a es-
trutura fundiária nacional, de modo a 
possibilitar as condições indispensáveis 
à formulação de políticas públicas, vol-
tadas para o desenvolvimento econô-
mico e social do meio rural, em bases 
sustentáveis e em conformidade com o 
princípio constitucional da função so-
cial da propriedade da terra;
• Promover a justa distribuição da pos-
se e uso da terra, objetivando o cumpri-
mento da sua função social, por meio 
da execução da reforma agrária e de 
programas complementares;
• Promover, coordenar e executar ações 
inerentes à discriminação de terras pú-
blicas e à regularização fundiária com 
foco nos objetivos buscados pelo pro-
grama de reforma agrária; e
• Promover a articulação e integração 
entre as diferentes políticas públicas e 

setores de Governo, no âmbito das di-
versas unidades federativas, União, Es-
tados e Municípios, na perspectiva de 
impulsionar o pleno desenvolvimento do 
meio rural, em base sustentável sob os 
aspectos econômico, social e ambiental.

2.3 – missão do inCrA 
A missão do INCRA, voltada para 

ocupação e utilização racional do espaço 
rural, à luz do princípio constitucional que 
rege a função social da propriedade da ter-
ra, encerra atividades exclusivas e de cará-
ter permanente do Estado, que podem ser 
agrupadas em duas grandes vertentes:
a) Gerenciamento da Estrutura 
Fundiária:

• Efetivar o cadastramento e georreferen-
ciamento da malha fundiária nacional, 
com base em sistemas de classificação 
de imóveis rurais, quanto a sua função 
social, visando propiciar os meios às 
intervenções do Estado, em termos de 
reforma agrária e ao planejamento de 
ocupação e uso da terra;
• Promover e realizar ações orientadas 
para o processo de discriminação, arre-
cadação e destinação de terras públicas;
• Promover iniciativas destinadas à pro-
teção e preservação das terras de na-
tureza pública, insertas no meio rural, 
bem como reaver as terras públicas de-
volutas, arrecadadas e desapropriadas, 
objetos de grilagem ou ocupação inde-
vida;
• Identificar a grilagem ou a ocupação 
indevida de terras públicas e proceder 
à desconstituição de seus registros imo-
biliários através de instrumentos legais 
competentes;
• Promover e/ou executar a regulariza-
ção das ocupações de terras públicas 
pertencentes à União, aos Estados e 
Municípios, ou mesmo incorporadas ao 
seu patrimônio, na forma da Lei;
• Promover e realizar estudos com vis-
tas à definição e atualização de dados 
concernentes ao zoneamento agrário 
do país, objetivando a orientação de 
ações planejadas em termos de obten-
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ção de terras para fins de reforma agrá-
ria e demais atividades relacionadas 
ao processo de desenvolvimento rural 
sustentável;
• Gerenciar e promover a implementa-
ção, em parceria com a Secretaria de 
Receita Federal, do Cadastro Nacional 
de Imóveis Rurais, instituídos pela Lei 
10.267/2001, objetivando o controle 
sistemático e rigoroso do processo de 
ocupação e utilização da terra rural em 
todo o Território Nacional;
• Promover e realizar, com base no ar-
tigo 2º da lei 10.267/2001, as revisões 
gerais de cadastros de imóveis rurais, 
estabelecidas pela Lei 4.504/64, em 
prazos a serem fixados em atos do Po-
der Executivo, para fins de recadastra-
mento e aprimoramento do Sistema de 
Tributação da Terra (STT) e do Sistema 
Nacional de Cadastro Rural (SNCR).

b) Reforma Agrária e Colonização
• Promover e realizar ações destinadas à 
identificação e obtenção de terras para 
fins de reforma agrária;
• Priorizar a obtenção de terras em áre-
as reformadas que apresentem concen-
tração de acampamentos e assenta-
mentos, ou mesmo em áreas de tensão 
social com elevada concentração de 
latifúndios e minifúndios, instituindo, 
quando necessário, bases operacionais 
avançadas;
• Promover a retomada das áreas ocupa-
das irregularmente em terras da União, 
em se tratando de ocupantes não en-
quadrados no perfil de beneficiários da 
reforma agrária ou do programa de re-
gularização fundiária;

c) Criação, implantação, desenvolvimento, 
recuperação e consolidação dos projetos 
de assentamento:

• Promover o atendimento das neces-
sidades básicas das famílias acampa-
das até o seu assentamento definitivo, 
acrescido dos serviços de assistência 
jurídica social e técnica;
• Promover o planejamento e garantir a 
execução, mediante planos de desenvol-
vimento sustentável, das ações ineren-

tes à implantação, ao desenvolvimento, 
à recuperação e à consolidação dos pro-
jetos de reforma agrária e colonização, 
com a efetiva participação das comuni-
dades beneficiadas;
• Promover os meios indispensáveis 
à execução do processo de cadastra-
mento e seleção de beneficiários a se-
rem assentados em projetos de reforma 
agrária;
• Promover e executar serviços sociais 
básicos e de infraestrutura física neces-
sária ao processo de desenvolvimento, 
recuperação e consolidação dos proje-
tos de reforma agrária e colonização;
• Promover os meios necessários à 
transferência das famílias a serem as-
sentadas para locais previamente defi-
nidos, bem como lhes assegurar o au-
tossustento nessa fase inicial do projeto 
de assentamento;
• Promover os meios ao desenvolvimento 
dos projetos de assentamento de forma 
não fragmentada e de modo a estimular 
o associativismo e o cooperativismo;
• Promover e fortalecer o processo de 
constituição da capacidade organizati-
va dos trabalhadores rurais, bem assim 
a organização da produção no âmbito 
dos projetos de assentamento, estimu-
lando e apoiando programas voltados 
à agroindústria, à comercialização e à 
integração das comunidades no proces-
so associativo e cooperativo, tendo em 
vista a melhoria das suas condições de 
vida em termos econômico e social;
• Orientar e capacitar os assentados na 
gestão dos recursos públicos, decorren-
tes de suas parcerias com os organis-
mos do Estado ou a eles destinados por 
meios das diferentes linhas de crédito 
de produção, infraestrutura, habitação 
entre outros;
• Integrar as políticas públicas de as-
sistência técnica, extensão rural, edu-
cação, saúde, cultura, eletrificação ru-
ral, saneamento básico, meio ambiente, 
dentre outras, necessárias ao desenvol-
vimento e consolidação dos projetos de 
assentamento. 
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2.4 – estrutura organizacional 
3- Condições de trabalho/ Força 
de trabalho 

De 1984 para 2017, em que pese a 

realização de alguns concursos, demandados 
por entidades representativas dos servidores, 
houve uma drástica redução da força de tra-
lho conforme apresenta o quadro abaixo:

Para além da drástica redução da 
Força de Trabalho do INCRA há que se 
observar o acréscimo das atividades da 

Autarquia tais como: demarcação de ter-
ras indígenas e reconhecimento de terras 
quilombolas.
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3.2 – orçamento 
O quadro a seguir, Evolução Orça-

mentário-financeiro – 2008 a 2016, rela-
tivo às ações institucionais, revela, inde-
pendentemente da monta dos recursos 
orçados, que a sua execução, relativa ao 
limite autorizado, fica sempre entre 55 e 
72%, dado ao peso das ações finalísticas 
que alcançam quase dois terços da tota-
lidade desses recursos, apresentando, 
contudo, uma execução muito aquém do 
razoável, ou seja, de 19 a 71%, a exter-
nar, para além dos problemas de gestão e 
planejamento, a baixa capacidade opera-
cional da Autarquia. 

Isto significa que a Instituição 
para obter um desempenho satisfatório, 
em relação aos serviços que lhe são de-
mandados, não basta aumentar o seu 
orçamento, tem que haver investimento 

em equipamentos, logística e infraes-
trutura, e, sobretudo, em recursos hu-
manos, compreendendo: a constituição 
de um quadro ideal, a abertura de con-
cursos públicos para recomposição da 
força de trabalho, a reestruturação das 
carreiras e o estabelecimento de novos 
padrões remunerativos, afora a definição 
de um programa de formação e capacita-
ção continuada.

Cogita-se que o baixo desempenho 
na execução orçamentária, das diversas 
instituições, onde se inclui o INCRA, cuja 
missão é de capital importância para o 
Estado e seu povo, deve-se a necessida-
de impublicável que tem os governos em 
criar, com esses orçamentos não executa-
dos, reservas financeiras para robustecer 
o superavit primário, tendo em vista o pa-
gamento dos juros e serviços da dívida.
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3.3 – evolução Salarial 
A solução da questão da valoriza-

ção dos servidores do INCRA, para torná-
lo mais eficiente e eficaz já foi objeto de 
iniciativas de seus gestores, que lograram 
êxito a exemplo da gestão Paulo Yokota, 
que conferiu ao órgão o caráter de Autar-
quia Especial, na década de 80.

Na negociação com o Governo, du-
rante a campanha salarial de 2012, a área 
Agrária teve reajuste diferenciado, porém 
considerando a significativa diferença en-
tre a remuneração do INCRA e a de outras 
autarquias, tal reajuste não resolveu a 
distorção, pois as autarquias assemelha-
das e agências também tiveram reajuste 
diferenciado.

O parlamento, Câmara dos Depu-
tados e Senado Federal, cientes da situa-
ção de desvalorização da Categoria de Ser-
vidores do INCRA, e dos prejuízos que este 
fato vem causando a execução das ativida-

des da instituição, no caso a recomposição 
e ampliação da Força de Trabalho do Insti-
tuto, aprovou por unanimidade a Emenda 
nº 35 a MPV nº 632/2013, cujo objeto foi 
a devolução da paridade do INCRA com o 
IBAMA.

Embora tenha sido aprovada por 
unanimidade do Congresso Nacional, a ci-
tada Emenda veio a ser vetada pela Presi-
dência da República.

A direção atual do INCRA com a 
finalidade de dar celeridade às ações do 
Instituto mediante a ampliação de sua for-
ça de trabalho, teve agenda no Palácio do 
Planalto, com o Ministro Eliseu Padilha, 
para tratar exclusivamente, da questão da 
Carreira do INCRA, ocasião na qual entre-
gou expediente com proposta de alteração 
do Plano de Carreira do INCRA (NA/NI/
NS/PFA), cujo expediente e proposta de 
carreira de seu quadro de pessoal, seguem 
anexos a este diagnóstico.

Quadro Demonstrativo de remuneração do inCrA
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3.4 – produção
Criação de Projetos de Assenta-

mento - 2008 a 2017 conforme quadro 
a seguir, correspondente, a evolução das 
intervenções do Estado na obtenção de 
áreas e criação de novos assentamen-
tos, período 2008 a 2017, reflete tam-
bém esse descaso institucional, ou seja, 
o declínio nas desapropriações, não ob-
stante a crescente disputa pela posse da 
terra – com desfechos não raros trágicos, 
a revelar a falta de prioridade à reforma 

agrária, acentuada com o (des)governo 
Michel Temer. Isto fica bem evidenciado 
nas ações instituidoras de assentamen-
tos nos anos 2008 e 2017, demonstrado a 
seguir: em 2008 foram obtidos 4,13 mil-
hões de hectares e criados 327 projetos; 
já em 2017 foram adquiridos apenas 
42,59 mil hectares e criados 26 projetos, 
retratando, no período, uma queda ver-
tiginosa de 96 vezes em relação as áreas 
obtidas e de 13 vezes em se tratando de 
projetos criados. 

CriAção De proJetoS De ASSentAmento: perÍoDo 2008 A 2016

FONTE: INCRA/SIPRA

4 – principais Desafios 
Aparelhar o INCRA, em termos 

de recursos humanos, financeiros e 
materiais, com vistas à deflagração 
de ações técnicas, administrativas e 
judiciais orientadas para o controle do 
processo de ocupação e utilização do 
território rural nacional, sob pena da 
desordem instalada alcançar patamares 
extremamente dramáticos, cuja reversão 
tornar-se-ia impraticável, a não ser a 
custos extravagantes, não suportáveis 
pelo erário.

Empreender ações que concorram 

para consolidação dos Projetos de 
Reforma Agrária e para inclusão sócio 
produtiva de seus beneficiários, enquanto 
precondições à emancipação dessas 
áreas de intervenção.

Desenvolver, em parceria com 
outras instituições públicas, ações que 
integrem e concorram para expansão e 
reafirmação da agricultura familiar como 
modelo de produção melhor ajustado 
as exigências socioambientais e que 
mais contribui para o abastecimento 
do mercado interno - com alimentos 
saudáveis a preços acessíveis.

ii – SeCretAriA eSpeCiAL De AGriCuLturA FAmiL-
iAr e Do DeSenVoLVimento AGrário – SeAD
1 – Apresentação  

2 – Histórico / Criação 
A Medida Provisória nº 726, de 12 

de maio de 2016, extinguiu o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) e fundiu 
as ações do Ministério do Desenvolvimento 
Social (MDS) com as ações agrárias, unifi-
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cando-se institucionalmente pela denomi-
nação de Ministério do Desenvolvimento 
Social e Agrário (MDSA). A mudança orga-
nizacional se deu por meio da criação da 
Secretaria Especial de Agricultura Fami-
liar e do Desenvolvimento Agrário (Sead), 
a qual abrigou as secretarias já existentes 
na estrutura anterior: Secretaria da Agri-
cultura Familiar (SAF); Secretaria de Re-
ordenamento Agrário (SRA); Secretaria de 
Desenvolvimento Territorial (SDT); e Se-
cretaria Extraordinária de Regularização 
Fundiária da Amazônia Legal (Serfal). De-
vido a divergências políticas e disputas na 
composição de forças do governo, o novo 
modelo organizacional em torno do MDSA 
nem chegou a ser colocado em prática. 
Dessa maneira, foi publicado o Decreto nº 
8.780, em 27 de maio de 2016, que pas-
sou toda a estrutura relacionada ao antigo 
MDA (que estava com o MDS) para a Sead, 
agora vinculada à Casa Civil da Presidên-
cia da República. Sua última estrutura re-
gimental foi definida pelo Decreto nº 8.865 
de 29 de setembro de 2016, que transferiu 
a Secretaria Especial de Agricultura Fami-
liar e do Desenvolvimento Agrário para a 

Casa Civil da Presidência da República e 
vinculou o Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra) à SEAD. 

2.2 – Finalidade
Consolidar o conjunto da agricul-

tura familiar de modo a promover o de-
senvolvimento local sustentável por meio 
da valorização humana e da negociação 
política com representantes da sociedade, 
respeitando os desejos e anseios das orga-
nizações sociais e praticando os princípios 
da descentralização, da democracia, da 
transparência e da parceria, com respon-
sabilidade.

2.3 – missão  
Promover a política de desenvolvi-

mento do Brasil rural, a democratização 
do acesso à terra, a gestão territorial da 
estrutura fundiária, a inclusão produtiva, 
a ampliação de renda da agricultura fami-
liar e a paz no campo, contribuindo com 
a soberania alimentar, o desenvolvimento 
econômico, social e ambiental do país.

2.4 – estrutura organizacional



Contra o Desmonte do Serviço Público

1�

3- Condições de trabalho 

3.1 – Força de Trabalho 

3.2 – Orçamento

3.3 – Evolução Salarial 

3.4 – Produção

4- Principais Desafios 

1- Apresentação 
 
2- Histórico/Criação 

Criado pela Lei nº 7.735 de 22 de 
fevereiro de 1989, o Ibama foi formado pela 
fusão de quatro entidades brasileiras que 
atuavam na área ambiental: Secretaria do 
Meio Ambiente (SEMA), Superintendên-
cia do Desenvolvimento da Borracha (SU-
DHEVEA), Superintendência do Desen-
volvimento da Pesca (SUDEPE) e Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF). Em 1990, foi criada a Secretaria 
do Meio Ambiente da Presidência da Re-
pública – SEMAM, ligada à Presidência da 
República, que tinha no IBAMA seu órgão 
gerenciador da questão ambiental. Em 
16 de outubro de 1992, foi criado o MMA 
com o objetivo de estruturar a política do 
meio ambiente no Brasil, ao qual o IBAMA 
agora está vinculado. Em 2007, foi cria-
do o Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade (ICMBio), autarquia 
responsável pela gestão das unidades de 
conservação nacionais, retirando do IBA-
MA essa competência legal.

2.2- Finalidade
Executar e fazer executar a política 

e diretrizes governamentais fixadas para o 
meio ambiente.

2.3- missão  

2.4- estrutura organizacional 

3- Condições de trabalho 
3.1 – Força de trabalho 

O IBAMA sempre lutou com seu 

baixo contingente de funcionários; a rigor 
uma única vez realizou estudo sobre qua-
dro de pessoal necessário; por ocasião do 
Governo Collor de Mello, na oportunidade 
apresentou um relatório no qual registrava 
necessário de um mínimo de 10.000 (dez 
mil) servidores. Documento extremamen-
te importante para época, pois demoveu o 
Presidente da República do corte de 10% 
do seu corpo funcional. 

Em 2007, com a criação do Ins-
tituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio, decorrente da 
cisão do IBAMA, que teve que ceder parte 
do seu corpo de funcionários, como tam-
bém, dividir toda sua estrutura funcional, 
transferindo grande parte de suas unida-
des descentralizadas para o novo Insti-
tuto. Tal situação, dificultou em muito o 
funcionamento do IBAMA, visto que não 
só fragilizou a operacionalização de sua 
área finalística, enquanto executor de 
toda política ambiental brasileira, como 
também inviabilizou o funcionamento 
de inúmeras unidades descentralizadas; 
tendo inclusive, seus centros de pesqui-
sas removidos para o ICMBio, o que sig-
nificou a liquidação de trabalhos técnicos 
para execução de atividade de suporte 
para a gestão ambiental. 

Não bastasse isso, conforme 
pode ser constatado no tabela abaixo, 
de 2012 a 2017, seu quadro de pessoal 
despencou de 5.761 funcionários para 
3.509, no referido período, transforman-
do o Instituto numa pálida organização 
do que um dia foi.  Acrescente-se a isso, 
a insistência do desgoverno Temer com 
seu projeto de reforma da Previdência, 
acelerando e potencializando o número 

iii – inStituto BrASiLeiro Do meio AmBiente e DoS 
reCurSoS nAturAiS renoVáVeiS – iBAmA
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de pedidos de aposentadorias voluntá-
rias, ameaçando mais ainda o funcio-
namento e desempenho do órgão. Uma 
situação que fica mais caótica frente as 

imposições da Emenda Constitucional 
nº 95 de 2016, que institui novo regime 
fiscal, congelando por 20 anos as despe-
sas do governo.

tabela – Quantitativos dos Servidores no iBAmA  

3.2 – Orçamento

3.3 – Evolução Salarial 

3.4 – Produção

4 – Principais Desafios 

1 – Apresentação  

2 – Histórico / Criação 
O Instituto Chico Mendes de Con-

servação da Biodiversidade é uma autar-
quia em regime especial criada dia 28 de 
agosto de 2007, pela Lei 11.516. O ICMBio 
é vinculado ao Ministério do Meio Ambien-
te e integra o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama). 

O surgimento do ICMBio aconteceu 
em clima polêmico, com a aprovação da 
Medida Provisória nº 366, de 13 de junho 
de 2007, que absorveu parte do pessoal e 
das atribuições do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA).

O Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade, desde então, 
tornou-se responsável por executar ações 
da “Política Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza” – atribuições do 
Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação (SNUC). Além disso, o ICMBIO 
é também responsável pela execução das 
Políticas relativas ao uso sustentável dos 
recursos naturais, pelo apoio ao extrati-
vismo e às populações tradicionais, além 
do incentivo à programas de pesquisa e 
proteção da biodiversidade.

2.2 – Finalidade
i – executar as ações da política nacional 
de unidades de conservação da natureza, 

iV- inStituto CHiCo menDeS De ConSerVAção DA 
BioDiVerSiDADe – iCmBio
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referentes às atribuições federais no que 
diz respeito à proposição, implantação, 
gestão, proteção, fiscalização e monitora-
mento das unidades de conservação insti-
tuídas pela união;
ii – executar as políticas relativas ao uso 
sustentável dos recursos naturais renová-
veis e ao apoio ao extrativismo e às popu-
lações tradicionais nas unidades de con-
servação de uso sustentável, instituídas 
pela união;
iii – fomentar e executar programas de 
pesquisa, proteção, preservação e con-
servação da biodiversidade e de educação 
ambiental;
iV – exercer o poder de polícia ambiental 

para a proteção das unidades de conser-
vação instituídas pela união; e 
V – promover e executar, em articulação 
com os demais órgãos e entidades envol-
vidas, programas recreacionais, de uso 
público e de ecoturismo nas unidades de 
conservação, onde essas atividades sejam 
permitidas.

2.3 – missão  
A missão do Instituto Chico Men-

des é proteger o patrimônio natural e pro-
mover o desenvolvimento socioambiental.

2.4 – estrutura organizacional

3 – Condições de trabalho 
3.1 – Força de trabalho 

3.2 – orçamento

3.3 – evolução Salarial 

3.4 – produção do instituto
i- apresenta e edita normas e padrões de 
gestão de Unidades de Conservação fede-
rais; propõe a criação, regularização fun-
diária e gestão das Unidades de Conserva-

ção federais; e apoia a implementação do 
Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação (SNUC);
ii- contribui para a recuperação de áreas 
degradadas em Unidades de Conservação. 
Fiscaliza e aplica penalidades administra-
tivas ambientais ou compensatórias aos 
responsáveis pelo não cumprimento das 
medidas necessárias à preservação ou 
correção da degradação ambiental;
iii- monitora o uso público e a exploração 
econômica dos recursos naturais nas 
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Unidades de Conservação onde isso for 
permitido, obedecidas as exigências le-
gais e de sustentabilidade do meio am-
biente;
iV- contribui para a geração e dissemina-
ção sistemática de informações e conheci-
mentos relativos à gestão de Unidades de 
Conservação, da conservação da biodiver-
sidade e do uso dos recursos faunísticos, 
pesqueiros e florestais;
V- dissemina metodologias e tecnologias 
de gestão ambiental e de proteção e mane-
jo integrado de ecossistemas e de espécies 
do patrimônio natural e genético de repre-
sentatividade ecológica em escala regional 
e nacional;

Vi- promove programas de educação am-
biental, contribui para a implementação 
do Sistema Nacional de Informações so-
bre o Meio Ambiente (Sinima) e aplica, no 
âmbito de sua competência, dispositivos e 
acordos internacionais relativos à gestão 
ambiental;
Vii- propõe e edita normas de fiscaliza-
ção e de controle do uso do patrimônio 
espeleológico (cavernas) brasileiro, bem 
como fomenta levantamentos, estudos e 
pesquisas que possibilitem ampliar o co-
nhecimento sobre as cavidades naturais 
subterrâneas existentes, além de elabo-
rar o Relatório de Gestão das Unidades de 
Conservação.

1 – Apresentação  

2 – Histórico / Criação 
Órgão indigenista oficial do estado 

brasileiro, a Fundação Nacional do Ín-
dio (Funai) completa em dezembro deste 
ano, 2017, 50 anos, já que foi fundada em 
1967. Sua missão é proteger e promover 
os direitos dos povos indígenas no Brasil, 
criando e implementando políticas volta-
das ao desenvolvimento sustentável das 
populações indígenas, incluindo os povos 
isolados e recém-contatados. 

No entanto, como parte da política de 
desmonte do serviço público e de precari-
zação do trabalho, a Funai, os seus servi-
dores e os próprios índios, vêm sofrendo 
constantes ataques que passam pela reti-
rada de atribuições do órgão, a necessida-
de dos servidores de um Plano de Carreira 
específico e a discussão sobre o direito do 
índio a terra, entre outros temas de igual 
relevância, elencados abaixo. O objetivo do 
presente estudo é apontar os problemas e 
as possíveis soluções no que tange a polí-
tica externa (referente ao atendimento do 
seu público-alvo) e a política interna (for-
talecimento da instituição e de seu quadro 
de pessoal) da Funai. 

2.2 – Finalidade
Guarnecimento das terras indígenas

Se por um lado, existe uma lenti-
dão no processo de demarcação das terras 
indígenas, de outro, avançam os ataques 
para que estes espaços sejam ainda meno-
res com o objetivo de atender aos interesses 
dos ruralistas, nas terras indígenas, para 
a expansão do agronegócio, da pecuária e 
exploração dos bens naturais, ou mesmo 
a implantação de grandes empreendimen-
tos, como o extrativismo minerário indus-
trial, como prevê o PL 1610/1996.  

Alguns dos projetos igualmente 
prejudiciais e em tramitação atualmente 
são: 
a) PEC 215/2000 - retira do poder Executi-
vo a função de agente demarcador das ter-
ras indígenas. Deputados e senadores te-
riam o poder, inclusive, de rever e reverter 
demarcações antigas ou já encerradas. 
b) PLP 227/2012 - legalizar a existência de 
latifúndios, assentamentos rurais, cida-
des, estradas, empreendimentos econômi-
cos, projetos de desenvolvimento, minera-
ção, atividade madeireira, usinas e outros, 
em terras indígenas. 
c) Portaria 303/2012/AGU - Fixa uma in-
terpretação sobre as condicionantes esta-
belecidas pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF) no julgamento do caso Raposa Serra 
do Sol, estendendo a aplicação delas a to-
das as terras indígenas do país e fazendo 
retroagir “ad eternum” sua aplicabilidade. 

V – FunDAção nACionAL Do ÍnDio – FunAi
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d) Decreto 7957/2013 - legaliza a inter-
venção e a repressão militarizada a todo e 
qualquer ato de resistência da sociedade 
civil organizada contra a invasão de seus 
territórios por obras de infraestrutura.

2.3 – missão  
Retomada da demarcação das terras 
indígenas

O direito indígena a terra é garan-
tido no capítulo VIII da Constituição de 
1988 – como um reconhecimento do fato 
histórico de que os índios foram os primei-
ros ocupantes do Brasil. Mas ainda hoje 
esse direito está sob ameaça, apesar de a 
carta magna determinar que até 1993 o 
governo brasileiro deveria ter demarcado 
todas as terras indígenas, concorde com 
o critério de ocupação tradicional das ter-
ras. De acordo com levantamento da Funai 
de 2013, o país tem 672 terras indígenas, 
115 delas em estudo, ou seja, ainda sem 
definição do tamanho da área que pode vir 
a ser demarcada.

Outra questão, que preocupa, são 
os constantes questionamentos dos par-
lamentares, que compõem a bancada ru-
ralista, sobre as demarcações desconside-
rando os laudos antropológicos. 

2.4 – estrutura organizacional 

3- Condições de trabalho 
3.1 – Força de trabalho/recomposição 
do quadro de pessoal

De acordo com o Painel Estatístico 
de Pessoal (PEP/MP), atualmente, a força 
de trabalho da Funai conta com 2.236 ser-
vidores, entre ocupantes de cargos efeti-
vos, cargos em comissão sem vínculo, e os 
profissionais contratados temporariamen-
te, os dados não incluem terceirizados e 
estagiários. Mas este número vem caindo 
mensalmente. Em janeiro deste ano, eram 
2.445 servidores, 209 a mais que o núme-
ro atual.

A queda no quadro de pessoal tem 
várias razões, entre elas a morte e a pró-
pria aposentadoria dos servidores. Confor-
me dados do Planejamento, 713 servidores 
ativos da Funai estão aptos a se aposen-
tar, ainda, em 2017 e 60% do contingente 
total de servidores deverão ter direito ao 
benefício até 2020.  Entretanto, esta di-
minuição também pode ocorrer em função 
de demissões por Processo Administrativo 
Disciplinar (PAD), redistribuição de servi-
dores, término de contratos temporários e 
até mesmo devido a desmotivação do ser-
vidor, que migra para outros órgãos, por 
conta da desvalorização do quadro de pes-
soal. As informações do PEP (anexo) ain-
da permitem analisar a distribuição dos 
servidores por região, entre outras infor-
mações.  Diante disso, torna-se urgente a 
recomposição do quadro de pessoal da Fu-
nai com a realização de novos concursos 
públicos e a convocação dos aprovados, 
no concurso realizado em 2016, que ofer-
tou 220 vagas na ocasião. 

3.2 – orçamento

3.3 – evolução Salarial
 
3.4 – produção

4 – Principais Desafios 
Uma das mais antigas reivindica-

ções dos servidores da Funai é a estrutura-
ção do Plano de Carreira Indigenista (PCI) 
como forma de valorizar os atuais servido-
res e também atrair para a fundação novos 
servidores. Assim como em grande parte 
dos órgãos do Executivo Federal, uma ge-
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nerosa parcela da remuneração dos ser-
vidores vem da GDAIN – Gratificação de 
Desempenho de Atividade Indigenista, 
conquistada pelo setor em 2010 (Lei nº 
11.907) e que surtiu um efeito revitaliza-
dor na fundação, sendo naquele momento 
um passo muito importante para o setor.

Os servidores da Funai em assem-
bleias convocadas pelo Sindsep-DF tem 
reiterado a necessidade de abrir frentes de 
lutas: 
a) Pela conquista do Plano de Carreira In-
digenista; 
b) Para o enfrentamento das medidas le-
gislativas em tramitação no Congresso e 
que ameaçam os direitos indígenas e a Fu-
nai, além daquelas do Executivo, como a 
Portaria nº 80/2017 do Ministério da Jus-
tiça e Segurança Pública;
c) Pela retomada da demarcação das Ter-

ras Indígenas;
d) Contra os cortes no orçamento da Fu-
nai, a desestruturação do órgão e a preca-
rização dos servidores; 
f) Pela convocação dos aprovados no úl-
timo concurso público realizado pela Fu-
nai;
g) Pela suspensão da CPI Funai/Incra
h) Contra a situação de flagelo em que se 
encontram os indígenas em todo o país.

Os servidores também aprovaram 
o ingresso pelo Sindsep-DF de ação no Mi-
nistério Público Federal contra a Decreto 
9.010, de 23 de março de 2017; e o Memo-
rando-Circular no 12/2017/Dages-FU-
NAI, de 11 de maio de 2017, que solicita 
às diretorias indicação de servidores para 
composição de GT para reformulação do 
Regimento Interno da Funai, a fim de ade-
quá-lo ao Decreto 9.010.
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Considerando que trabalhadores e 
servidores públicos enfrentam uma adver-
sa conjuntura que, centralmente, coloca: de 
um lado, as reformas implementadas por 
Michel Temer, com destaque para a previ-
denciária e a trabalhista; por outro, a im-
placável perseguição ao companheiro Luiz 
Inácio Lula da Silva. O homem que peregri-
na pelo país em suas Caravanas Democrá-
ticas combatendo a destruição do Estado, a 
precarização das relações de trabalho; mas, 
principalmente comprometendo-se com a 
realização de referendum popular revogató-
rio das atuais medidas nefastas, impostas 
por este desgoverno ilegítimo. 

Apesar de não haver descanso dian-
te de um desgoverno que a cada dia apre-
senta uma medida de maldade; a força dos 
trabalhadores e a unidade dos movimentos 
sociais foi responsável pela maior derrota 
imposta aos inimigos dos Serviço Público 
e seus servidores, assim como do conjun-
to dos trabalhadores; materializada na de-
cisão de suspender o encaminhamento da 
votação da Reforma de Previdência. Essa vi-
tória precisa não só ser reconhecida, como 
também ser transformada em instrumento 
de mobilização e luta dos servidores, uma 
vez que foi sua força e unidade responsável 
pelo resultado pleiteado. A suspensão das 
mobilizações previstas para o dia 19 de fe-
vereiro, entre as quais se destacava a greve 
dos trabalhadores, precisa ser transformada 
em um vigoroso esforço contra as reformas 
do governo golpista, assim como em direção 
à campanha salarial. Nada é tão sólido que 
não se desfaça diante da pressão organizada 
e massiva dos trabalhadores e oprimidos. 

Não obstante, também é conhecida a 
capacidade do próprio Temer se enredar em 
suas  malfeitorias; o exemplo disso pode ser 
confirmado na apresentada PEC 55, apro-
vada e transformada na EC 95; na verda-
de um instrumento que tem se transforma 
em um torniquete, em razão da armadilha 
econômica criada pela atual política finan-
ceira: quanto mais se aperta as despesas 
do governo, mais se restringe as condições 

de encontrar saídas; sem aumento da de-
manda agregada, sem a geração de empre-
go, mais o país se distância da perspectiva 
de superação da  crise econômica. O que 
prova que, além incompetentes, Henrique 
Meirelles e sua equipe caminham para o 
abismo, levando o país cada vez mais para 
uma crise de maiores proporções. 

Os dados aqui registrados somente 
comprovam tudo que se tem dito sobre o des-
monte dos Serviços Públicos, a destruição de 
unidades descentralizadas e operadoras das 
políticas de governo; da drástica redução do 
contingente de servidores federais ativos; das 
injunções políticas e do aparelhamento que 
tomou conta dos cargos técnicos do serviço 
público; da gestão ineficiente e desqualifica-
da operada pelos nomeados cabos eleitorais 
e/ou indivíduos apoiadores e preteridos nas 
últimas eleições. 

Vale a pena registrar as práticas au-
toritárias impostas nos diversos órgãos da 
administração pública, em particular nos 
órgãos integrantes deste campo de luta, di-
tadas por ameaças, perseguições e até dis-
ponibilizações/transferências. Trata-se de 
perseguição ideológica, à semelhança das 
práticas em estados totalitários, onde a ca-
pacidade criativa foi cerceada e a expressão 
técnica varrida. 

Na área da Reforma Agrária, a extin-
ção do Ministério de Desenvolvimento Agrá-
rio é prova cabal da tentativa de aniquilar 
o processo de realização da própria reforma 
agrária, assim como o do desenvolvimento 
e fortalecimento de programas de assenta-
mento de inumeráveis acampamentos de 
trabalhadores sem-terra. O INCRA respon-
sável maior por regramentos constitucionais 
para a ocupação e o uso do território rural 
passa a ter suas atividades secundarizadas 
e delimitadas pelo avanço do agronegócio e a 
mineração; situação preocupante, principal-
mente numa conjuntura como a atual, onde 
a exportação de commodities representa a 
única alternativa deste país para se amparar 
da crise econômica. Em decorrência, com-
promete-se reservas florestais, unidades de 

AnáLiSe DA SituAção DeSSe 
SeGmento Do SerViço pÚBLiCo
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conservação, recursos hídricos; degradando 
não só a terra e a água, assim como também 
a própria atmosfera. 

A expansão econômica descontrolada 
tem afetado principalmente populações indí-
genas, povos tradicionais, quilombolas e as 
periferias dos grandes centros urbanos, al-
terando o equilíbrio das relações do homem 
com a natureza. O imediatismo e o descom-
promisso de certos governantes parecem não 
entender os limites dos recursos naturais. 

Recentemente em Humaitá, no Es-
tado do Amazonas, instalações do IBAMA 
e do ICMBio foram atacadas e incendiadas 
movidas por forças econômicas que exce-
dem na exploração de recursos naturais. 
Em parte, grupos apoiados por segmentes 
amparados pela atual política econômica 
do desgoverno Temer; que infelizmente es-
timulam a expansão econômica sem limi-
tes. Nessa esteira de agressão até a sede 
local do INCRA fora ameaçada.  

Em Carta Aberta publicizada no final 
de 2017 (documento em anexo) registra-se 
que nos órgãos do meio ambiente há um fes-
tival de nomeações utilizadas como moeda 
de troca; na SUPES-DF nomeou-se um co-
ronel do gabinete do Deputado Alberto Fra-
ga, sem nenhuma experiência em adminis-
tração pública e muito menos na gestão de 
meio ambiente; aliás, uma prática que não 
só ocorre na capital da república, mas que 
tem se replicado em outros estados como:  
Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Espírito 
Santo, rio Grande do Norte, Piaui, Paraiba, 
Mato Grosso do sul, Santa Catarina.  Mas, 
até nesses casos, há quem nem sequer com-
parece ao local de trabalho; é o caso de dire-
tor do Serviço Florestal Brasileiro. 

Fora de Brasília, o caos é maior em 
áreas descentralizadas, a exemplo das Uni-
dades de Conservação, onde além de faltar 
pessoal técnico, as condições de trabalho 
são precaríssimas. Em Roraima, numa 
operação de fiscalização ocorreu um aci-
dente aéreo, vitimando quatro fiscais do 
IBAMA, dentre estes, somente um conse-
guiu sobreviver. Este, infelizmente, apesar 
da gravidade do acidente, não obteve do ór-
gão ambiental empregador o apoio nem a 
assistência requerida pela situação.   

Em regra geral, os órgãos do Meio 
Ambiente, executores da política ambien-
tal vivem em completo abandono, além de 
quadro reduzido do pessoal, há enorme 
fragmentação e fragilização nas operações 
como o caso do IBAMA que foi fracionado 
em três partes.  Os recursos, além de se 
dispersarem em atividades meio, as estru-
turas também foram divididas, mutilando 
a real possibilidade de funcionamento de 
unidades descentralizadas. Situação essa, 
agravada pela carência de pessoal no IBA-
MA, ICMBio, SFB, que apresentam número 
de servidores muito aquém do necessário. 
Por outro lado, a falta de reajuste de seu 
quadro de pessoal, aliada a inexistência 
de uma adequação do plano de carreira só 
aprofunda o estado de degradação em que 
vivem esses órgãos.                                 

Os valores nominais do orçamento 
do Meio Ambiente, apesar de não sofrerem 
muito com os constantes cortes; entretanto, 
verbas para despesas discricionárias (des-
pesas para as áreas finalísticas) tem caído, 
violentamente, nesses últimos anos; de um 
montante um bilhão de reais em 2013, para 
cerca de 500 milhões em 2017. 

No caso da política indigenista, de-
senvolvida pela FUNAI, órgão que já vinha 
se ressentindo da falta de pessoal e recursos 
financeiros, de acordo com relatório das As-
sociações dos Servidores, teve sua reestru-
turação realizada de forma autoritária, sem 
anteparo técnico e sem a participação dos in-
dígenas, servidores e suas representações.  

A fragilização da FUNAI beneficia o 
avanço dos interesses privados, tais como 
madeireiros, o agronegócio, a mineração e 
até a biopirataria; em consequência desen-
volveu-se grande proliferação de doenças. 
A postura dos órgãos públicos, omitindo-
se de suas obrigações com as populações 
indigenistas, tem aberto caminho para a 
invasão de terras indígenas, ataques aos 
direitos constitucionais das respectivas 
populações, inclusive apropriação de suas 
terras e de suas riquezas; além de favore-
cer a possibilidade da introdução do álcool, 
drogas; num processo de degradação das 
nações indígenas, com o único interesse de 
expulsá-los de suas terras.  
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i – Relatório de Informes dos Servidores do Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária.

ii – Documento apresentado sobre a Secretaria Especial de Agricultura Fami-
liar e do Desenvolvimento Agrário.

iii – ASIBAMA/DF e SINDSEP/DF – Carta Aberta à Sociedade sobre o Desmon-
te da Área Ambiental Federal.

iV – Texto sobre: Sensacionalismo para Ocultar a Inoperância e a Incapacidade 
para Operar um Sistema de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais nas 
Unidades de Conservação.

V – Documentos de Entidades Representativas dos Servidores da Fundação 
Nacional do Índio.  

AneXoS
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AneXo i 
reLAtÓrio De inFormeS DoS SerViDoreS Do inStituto 
nACionAL De CoLoniZAção e reFormA AGráriA (inCrA)

ApreSentAção
O presente objetiva in-

formar às representações po-
líticas, às entidades de traba-
lhadores rurais e à sociedade 
em geral sobre as insuficiên-
cias que acompanham o IN-
CRA em toda sua existência 
– agravadas pelos cortes de re-
cursos perpetrados pelo atual 
(des)governo – a comprome-
terem sua missão constitu-
cional de conduzir o processo 
de ordenamento da estrutura 
fundiária nacional e executar 
a reforma agrária.

A realidade agrária do 
Brasil, além da tradicional 
concentração fundiária – que 
remonta do período colonial, 
chama atenção pelo uso ina-
dequado de seu território - 
numa clara transgressão ao 
princípio constitucional da 
função social da propriedade 
rural –, e pelas ações crimino-
sas de grilagem de terras pú-
blicas e degradação ambien-
tal que se fazem acompanhar, 
não raro, da adoção de méto-
dos violentos contra aqueles 
que a elas se opõem.  

Isto reflete formas agres-
sivas de como o agronegócio e 
o negócio mineral penetram 
no campo, sob os estímulos 
e o assentimento do Estado, 
que renuncia ao seu papel 
constitucional de promover o 
bem-estar comum e zelar pela 
coisa pública, para se subme-
ter às regras de um mercado 
sem ética e sem escrúpulo. 
Esta renuncia, supostamen-
te, acha-se atrelada ao fato 
de o agronegócio representar 
para mais de 40% da balança 
comercial do Estado e mais 
de 20% de seu  produto inter-
no bruto. 

Tal situação tem se 

constituído, no tempo, um fa-
tor determinante a realização 
de pactos governamentais 
que em vez de optarem pelas 
reformas equalizadoras dos 
graves problemas estruturais 
no meio rural, como a con-
centração excessiva da terra 
e sua utilização inadequada, 
priorizam a produção de com-
modities, não obstante reco-
nhecerem seus elevados cus-
tos sociais e ambientais para 
o povo em geral.

Nesse contexto, insti-
tuições como o INCRA, em 
que pese a essencialidade de 
suas ações para um melhor 
ordenamento do processo de 
ocupação e uso do território 
rural, consentâneo aos re-
gramentos constitucionais, 
passam a ter suas atividades 
secundarizadas e delimitadas 
pelo avanço do agronegócio e 
da mineração, considerados 
como prioridades de governo 
em face de sua alegada ex-
pressividade para a economia 
do País. 

Em decorrência, preser-
var reservas florestais, indíge-
nas, unidades de conservação 
e outras modalidades do gê-
nero, imprescindíveis ao equi-
líbrio das relações do homem 
com a natureza – em termos 
socioambientais, é visto como 
ação contrária ao “progresso” 
do país, e, por isso mesmo, 
ameaçadas de serem banidas 
da institucionalidade, como 
determinam os interesses do 
capital nacional e estrangeiro 
em nossas riquezas naturais 
– acolhidos e fomentados pelo 
(des)governo Michel Temer.

Diante desses atentados 
ao patrimônio público e aos 
direitos fundamentais dos ci-
dadãos, a um meio ambien-

te saudável e a um pedaço 
de terra para produzir e vi-
ver dignamente, reordenar o 
espaço rural, com ações de 
reforma agrária e/ou regu-
larização fundiária – visan-
do à distribuição equitativa 
de seus recursos naturais e 
sua exploração ajustada ao 
cumprimento da função so-
cial da terra, passa a ser algo 
descartável no mundo do 
agronegócio sem limite, como 
sinalizam as alterações na le-
gislação agrária, ambiental, 
indígena, trabalhista e pre-
videnciária – já processadas 
e/ou em curso no Congresso 
Nacional. 

Como parte dessa es-
tratégia de terra arrasada, 
do (des)governo usurpador 
de direitos (Michel Temer), 
ocorre à sucumbência da so-
berania territorial e alimen-
tar do Estado às vontades do 
deus-mercado, ante o assen-
timento explícito e implíci-
to dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. Tragédias como a 
escassez hídrica, contamina-
ções da água e alimentos pelo 
uso intensivo e descontrolado 
de agrotóxicos – associadas à 
geração de graves enfermida-
des - , abatem-se sobre o País 
frente a desfaçatez das auto-
ridades que se negam a agir 
de forma republicana.    

O esvaziamento de ins-
tituições como INCRA, IBA-
MA e FUNAI entre outras 
com inserção no meio rural, 
cujas funções básicas são ze-
lar pela integridade desse ter-
ritório ameaçado e pela sua 
utilização em conformidade 
com os interesses públicos e 
coletivos, ou seja, com os di-
tames constitucionais, passa 
a ser um desdobramento na-

BreVe DiAGnÓtiCo
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tural desses ataques sórdidos 
e cruéis contra o patrimônio 
público e os direitos do povo, 
desencadeados por um gover-
no ilegítimo e entreguista a 
serviço das grandes corpora-
ções transnacionais. 

Isto se processa, como 
demonstrado nos tópicos se-
guintes, por meio da redução 
drástica de recursos orçamen-
tários, humanos e materiais 
desses organismos, acentu-
ando severamente a vulne-
rabilidade dos movimentos 
sociais e sindicais do campo 
– em relação a defesa de seus 
direitos, e, o que é tão ou 
mais grave, ampliando consi-
deravelmente as facilidades à 
penetração do capital finan-
ceiro para fins de obtenção de 
terras e seus acrescidos.    

Romper com esta rea-
lidade, sem perspectivas de 
futuro, é um desafio que se 
impõe à sociedade como um 
todo - em favor do Brasil e de 
seu povo. 

2.HiStÓriCo 
inStituCionAL

O debate sobre a Refor-
ma Agrária remonta do sécu-
lo XIX como reação natural 
as excessivas concessões fei-
tas às oligarquias rurais, sob 
a proteção da Lei de Terras 
de 1850. Ao converter ses-
maria ou latifúndio em pro-
priedade de direito absoluto e 
condicionar o acesso à terra 
pública à compra e venda, a 
Lei excluiu posseiros e escra-
vos libertos de ter um pedaço  
de chão para viver e produ-
zir. Isto objetivava, ao mesmo 
tempo, criar um mercado de 
terras e constituir  um exérci-
to de reserva de mão de obra, 
nos moldes capitalistas, para 
atender as necessidades cres-
centes das grandes planta-
ções afetadas pela libertação 
de escravos.  

Foi no século XX, contu-
do,  que esse debate adquiriu 

amplitude e expressividade 
com a Reforma Agrária alçada 
a condição de ação essencial 
à democratização do acesso 
à terra e ao desenvolvimen-
to rural mais integrado do 
País. Para tanto, era preciso 
que houvesse a distribuição 
mais equitativa das terras e 
a eliminação contínua de la-
tifúndios e minifúndios – mo-
dalidades de imóveis descum-
pridoras da função social. 
Pretendia-se com isso erradi-
car a miséria no campo, ge-
rando empregos e produzindo 
alimentos – elementos funda-
mentais no combate à fome e 
à desigualdade social - duas 
grandes chagas que ainda se 
fazem presentes à realidade 
brasileira. 

A Constituição de 1946 
foi a primeira a subordinar o 
uso da propriedade ao bem-
estar social, com previsão de 
desapropriação dos imóveis 
descumpridores dessa finali-
dade, reconhecendo a neces-
sidade de o Estado agir, de 
forma orgânica e contunden-
te, no reordenamento da es-
trutura fundiária com a des-
concentração da propriedade, 
em resposta aos focos de ten-
são social que passaram a 
se multiplicar no campo. Em 
face disto foi criado o INIC 
- Instituto Nacional de Imi-
gração e Colonização (1954), 
o  SSR - Serviço Social Rural 
(1955) e a SUPRA - Superin-
tendência de Política Agrária 
(1962) - resultante das duas 
primeiras instituições. 

Com o golpe militar de 
1964 - que pôs fim ao Go-
verno João Goulart e as suas 
anunciadas reformas de base 
- com destaque para reforma 
agrária, a SUPRA foi extinta e, 
em seu lugar,  foram criados 
pelo Estatuto da Terra - Lei nº 
4.504, de  novembro de 1964, 
o INDA - Instituto Nacional 
de Desenvolvimento Rural 
(vinculado ao Ministério da 

Agricultura) e o IBRA - Ins-
tituto Brasileiro de Reforma 
Agrária(vinculado à Presidên-
cia da República), em meio às 
pressões  externas e internas 
que clamavam por reformas, 
ainda que conservadoras, ca-
pazes de aplacar os grandes 
desníveis sociais vigentes no 
Brasil e no continente latino 
Americano.

 Nessa cronologia, a de-
nunciar as dificuldades po-
líticas e a procrastinação na 
realização da reforma agrária 
no Brasil, foi criado o INCRA, 
pelo Decreto-lei 1.110/70, 
como resultante da fusão do 
INDA e IBRA. Não diferente-
mente de seus antecessores, a 
sua função básica era cumprir 
o que estabelece o Estatuto da 
Terra, em termos de execução 
da reforma agrária e ordena-
mento da estrutura fundiária 
do País. 

 Contudo, até meados 
da década de 80, com o objeti-
vo de ocupar espaços e expan-
dir fronteiras agrícolas, em 
conformidade com as orienta-
ções do regime militar, o IN-
CRA teve na colonização, na 
discriminação de terras públi-
cas e regularização fundiária, 
principalmente na Amazônia 
legal e faixas de fronteiras, 
suas principais frentes de atu-
ação, apesar do agravamento 
da tensão social no meio rural 
abrangendo todo território na-
cional.

Naquela ocasião a Au-
tarquia dispunha de uma ra-
zoável estrutura operacional, 
em termos de recursos hu-
manos, materiais e financei-
ros, para atender aos Projetos 
de Colonização e Fundiários, 
em grande maioria, e alguns 
poucos Projetos de Assenta-
mento. Com a edição da Lei 
nº 7.231, em 1984, o  INCRA 
foi alçado à condição de Au-
tarquia em Regime Especial 
de Pessoal, com sua estru-
tura de serviços reduzida e 
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parte de suas competências, 
relativas ao desenvolvimento 
rural,  transferidas para o Mi-
nistério da Agricultura,  per-
manecendo as atividades de 
Reforma Agrária e Gerencia-
mento da Estrutura Fundiá-
ria, enquanto ações que me-
lhor traduzem a natureza de 
sua missão. 

Ainda no início da dé-
cada de 80, sob o pretexto 
de reforçar a  estrutura ope-
racional do INCRA, objeti-
vando melhor responder às 
pressões sociais decorrentes 
da intensificação da disputa 
pela posse da terra, foi criada 
a figura do Ministro Extraor-
dinário para Assuntos Fun-
diários, que passou, através 
de seu Gabinete a estabelecer 
as diretrizes políticas para as 
ações da Instituição, indepen-
dentemente de seu vínculo 
administrativo com o Ministé-
rio da Agricultura, a externar, 
no sistema de governo, certa 
ambiguidade e fragilidade em 
relação à resolução dos pro-
blemas agrários.

Em 1985, com o fim do 
regime militar e a posse do 
Governo da “Nova Repúbli-
ca”, numa ratificação da im-
portância da reforma agrária 
para retomada do processo 
de democratização do País, é 
criado o Ministério da Refor-
ma e Desenvolvimento Agrá-
rio, bem como aprovado o I 
Plano Nacional de Reforma 
Agrária com a meta de assen-
tar 1,4 milhão de famílias de 
trabalhadores rurais. 

Pela ocasião, foi implan-
tado o novo quadro de pesso-
al do INCRA, na forma de um 
Plano de Cargos e Salários 
específico, envolvendo apro-
ximadamente 9,0 mil servido-
res, para um quadro proposto 
de 12 mil empregos, sendo 3 
mil de nível superior, 5,5 mil 
de nível intermediário e 3,5 
de nível auxiliar, afora sua re-
estruturação organizacional 

que o adequou ao I PNRA. In-
corporava-se a essa estrutura 
operacional, em se tratando 
de áreas de jurisdição e pes-
soal, os remanescentes dos 
Grupos Executivos de Terras, 
GETAT e GEBAM, extintos a 
partir de 1985, e dos convê-
nios INCRA/SERPRO/OCB 
integrantes das tabelas espe-
ciais de empregos.

Reafirmando essa ten-
dência de aparelhamento do 
INCRA para execução das 
ações do I PNRA, em 1987 
foi aprovado o provimento de 
1.250 vagas, mediante a re-
alização de concurso públi-
co. Entretanto, nesse mesmo 
ano de 1987, contrariando 
tais tendências e cedendo as 
pressões das oligarquias ru-
rais, o governo Sarney publica 
o Decreto-lei nº 2.363/87 que  
extingue o INCRA e transfe-
re suas atribuições para o 
Ministério da Reforma e do 
Desenvolvimento Agrário e o 
Instituto Jurídico de Terras 
– INTER, criado na ocasião 
para conduzir as ações jurídi-
cas inerentes à desapropria-
ção por interesse social.

Nem a Constituição Fe-
deral de 1988, que, pela pri-
meira vez na história do País, 
assegurou a inserção da re-
forma agrária no Capítulo da 
Ordem Econômica e Finan-
ceira, foi suficiente para ba-
nir as resistências à execução 
dessa reforma agrária, no âm-
bito das estruturas de poder 
do Estado, de modo a deter-
minar a promoção dos meios 
essenciais e a estruturação 
de instrumentos sólidos que 
pudessem efetivamente levar 
a cabo tal missão. 

Em razão disto, os mo-
vimentos dos trabalhadores 
rurais, CONTAG e MST, so-
mados aos servidores da Au-
tarquia, realizaram toda uma 
pressão no Congresso Nacio-
nal objetivando o restabeleci-
mento do INCRA, o que termi-

nou por acontecer em 1989, 
mediante Decreto Legislativo, 
o qual vinculava a Instituição 
ao Ministério da Agricultura e 
extinguia o Instituto Jurídico 
de Terras – INTER e o Minis-
tério da Reforma e do Desen-
volvimento Agrário. 

Nessa esteira de dificul-
dades vale ressaltar que no 
curso da gestão do primeiro 
governo eleito pela sociedade, 
após o regime militar, além 
da transferência, em 1990, 
das competências do INCRA 
sobre o Imposto Territorial 
Rural (ITR) para Secretaria 
da Receita Federal, a Institui-
ção perdeu aproximadamente 
40% da sua força de trabalho, 
com a demissão de 550 servi-
dores e a disponibilidades de 
outros 2.605, destacando-se 
como o órgão que mais servi-
dores havia demitido e colo-
cado em disponibilidade na 
desastrosa administração do 
governo Collor de Mello.

Como agravante, é de 
se registrar que nesse perío-
do a Instituição ficou prati-
camente com suas atividades 
expropriatórias sobrestadas, 
em virtude de vacância le-
gal, pois somente em 1993, 
5 anos após a promulgação 
da Constituição, houve a re-
gulamentação dos dispositi-
vos constitucionais acerca da 
reforma agrária e da política 
agrícola. Isto contribuiu para 
o aumento dos conflitos no 
campo e a intensificação da 
desordem fundiária - aumen-
tando mais ainda as dificul-
dades de o Estado exercer o 
seu papel no ordenamento da 
ocupação e uso da terra em 
conformidade com as deter-
minações constitucionais. 

Em 1996, em razão do 
episódio de Eldorado dos Ca-
rajás, dando dimensão trágica 
à tensão social no meio rural, 
é nomeado o Ministro Extra-
ordinário de Política Fundiá-
ria, passando o INCRA a ser 
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vinculado ao seu Gabinete. 
Mais tarde, no ano de 1999, 
é criado o Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA). 
A não realização da reforma 
agrária, com a incipiente ou 
mesmo a ausência do Esta-
do, enquanto ente de reorde-
namento da ocupação e uso 
do território rural são fatores 
determinantes a ocorrência e 
reincidência de tais conflitos, 
com supressão de vidas e fla-
grante transgressão aos di-
reitos de grupos sociais mais 
vulneráveis que habitam o 
campo. 

Há que se reconhecer 
que o referido episódio, que 
se fez acompanhar da no-
meação do Ministro Extra-
ordinário de Política Fundi-
ária, traduzia de certa forma 
o grau de debilidade em que 
se encontrava a Instituição, 
acentuado pela insuficiência 
e desmotivação de seus ser-
vidores face ao baixo padrão 
remunerativo a que estavam 
submetidos. Em resposta a 
isto, instituiu-se em 1998 a 
Gratificação de Desempenho 
de Atividade Fundiária (GAF), 
restrita à parte do quadro de 
pessoal do INCRA, ou seja, 
aos ocupantes do cargo efeti-
vo de Engenheiro Agrônomo, 
Orientador de Projetos de As-
sentamento e Fiscais de Ca-
dastro e Tributação Rural.

Se por um lado tais me-
didas melhorou a dramática 
situação salarial das referi-
das categorias profissionais, 
por outro criou um problema, 
antes inexistente, que foi o 
tratamento desigual dispen-
sado ao quadro de pessoal da 
Instituição. Isto teve sequên-
cia com a  criação da Carreira 
de Perito Federal Agrário, Lei 
nº 10.550 de 2002,  consti-
tuída apenas por Engenhei-
ro Agrônomo, rompendo em 
definitivo com o princípio da 
igualdade que rege o exercí-
cio de atividades assemelha-

das e/ou complementares, no 
contexto de uma Instituição 
cujas ações são de natureza 
interdisciplinar.

Em 2004, com o adven-
to do Plano de Carreira dos 
Cargos de Reforma e Desen-
volvimento Agrário (Lei nº 
11.090/05), composto pelos 
cargos de nível superior de 
Analista em Reforma e De-
senvolvimento Agrário e de 
Analista Administrativo e pe-
los cargos de nível intermedi-
ário de Técnico em Reforma 
e Desenvolvimento Agrário e 
de Técnico Administrativo, os 
problemas relativos a tais dis-
crepâncias foram apenas ate-
nuados, restando profundo 
sentimento de injustiça que 
se associa a toda uma desmo-
tivação por parte da grande 
maioria dos servidores.  

Com a criação do aludi-
do Plano, por força da Lei nº 
11.090/05, os servidores in-
tegrantes do anterior quadro 
de pessoal do INCRA, o PCS, 
à exceção dos Engenheiros 
Agrônomos, foram enquadra-
dos no novo Plano de Car-
reira, o qual criou 4.500 no-
vos cargos, para provimento 
gradual, assim constituído: 
2.000 cargos de Analista em 
Reforma e Desenvolvimento 
Agrário, 700 de Analista Ad-
ministrativo, 900 de Técnico 
em Reforma e Desenvolvi-
mento Agrário, 400 de Téc-
nico Administrativo e 500 de 
Engenheiro Agrônomo. 

A despeito da edição 
dessa Lei, a recomposição da 
força de trabalho do INCRA 
já havia sido iniciada com a 
autorização do provimento de 
378 cargos, posteriormente 
ampliado em mais 137 car-
gos, totalizando 515 cargos, 
nos termos do Plano de Car-
gos e Salários anterior. Para 
os cargos criados na forma da 
Lei nº 11.090/05, foi autori-
zado em 2005 o provimento 
de 1.300 cargos, dos quais 

500 de Analista em Reforma e 
Desenvolvimento Agrário, 200 
de Analista Administrativo, 
200 de Técnico em Reforma 
e Desenvolvimento Agrário, 
100 de Técnico Administrati-
vo e 300 de Engenheiro Agrô-
nomo. 

A despeito dessas me-
lhorias consignadas ao INCRA 
na última década, após sua 
extinção, disponibilização e 
demissão de seus servidores 
– ocorrido nos anos 80 e 90 
do século passado, há que se 
reconhecer terem sido sufi-
cientes apenas para reabili-
tá-lo parcialmente e mantê-lo 
operando dentro do mínimo 
necessário ao provimento de 
demandas represadas de seu 
público beneficiário. Com 
efeito, esses avonços mostra-
ram-se insuficientes em ter-
mos de pessoal, em quantida-
de e qualidade, para atender 
as novas demandas e o decor-
rente incremento de atribui-
ções processado de 2003 até 
o presente exercício. 

Atualmente são mais 
de um milhão de famílias as-
sentadas no aguardo de uma 
assistência continuada em 
termos de serviços, fomento a 
produção, crédito, infraestru-
tura etc., que possibilitem a 
consolidação de seus projetos 
– condição imprescindível ao 
processo emancipatório dos 
mesmos. Acresce-se a isto a 
existência de mais de nove-
centas mil famílias benefici-
árias da reforma agrária que 
aguardam novas desapropria-
ções para serem assentadas.

Estima-se, grosso modo, 
que o público do INCRA, em 
se tratando de beneficiários 
da reforma agrária, alcance a 
casa dos dois milhões de fa-
mílias ou  aproximadamente 
oito milhões de pessoas, aos 
quais se somam as comuni-
dades tradicionais – quilom-
bolas, ribeirinhos, povos da 
floresta etc., além das pes-
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soas cadastradas – físicas e 
jurídicas (proprietárias, pos-
seiros, entre outros ocupan-
tes de imóveis rurais) – que 
perfazem para mais de cinco 
milhões – para  as quais o IN-
CRA presta serviços diversos.  

 Em resumo, o incre-
mento das demandas de com-
petência do INCRA, em  geral, 
não se faz acompanhar, na 
devida proporção, da disponi-
bilização de recursos huma-
nos, materiais e financeiros 
necessários importando, para 
além da precarização institu-
cional, no atendimento inci-
piente  e insuficiente de seus 
beneficiários em termos de 
serviços.

Os reflexos dessa situ-
ação, associados às deficiên-
cias generalizadas dos me-
canismos de planejamento 
e gestão, se externalizam no 
sucessivo acumulo de todo 
um passivo de projetos de 
assentamento criados e não 
consolidados, de famílias 
acampadas e não assentadas 
– cujo quantitativo aumenta 
ano a ano – em  face da não 
desapropriação de novas áre-
as - praticamente estagnada 
nos últimos anos. 

Esse esfacelamento ins-
titucional concorre também 
para o aumento de confli-
tos pela posse e uso da ter-
ra, ocasionados pela falta de 
ações de ordenamento fundi-
ário que regularizem as pe-
quenas e médias ocupações 
cumpridoras da função social 
da terra, nas áreas públicas, 
e desapropriem, nas áreas de 
domínio privado, os imóveis 
não cumpridores deste princí-
pio e os destine ao programa 
nacional de reforma agrária.
3. Ato De CriAção, 
FinALiDADeS e 
FunDAmentoS LeGAiS.

O Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, autarquia fede-
ral, vinculada ao Ministério 

do Desenvolvimento Agrário, 
criada pelo Decreto-lei Nº. 
1.110, de 9 de julho de 1970, 
dotada de personalidade ju-
rídica de direito público, com 
autonomia administrativa e 
financeira, com sede e foro 
em Brasília, Distrito Federal, 
e jurisdição em todo o terri-
tório nacional, com sua es-
trutura regimental aprovada 
pelo Decreto Nº 5.735, de 27 
de março de 2006, tem como 
finalidades: 

• Administrar, ordenar e 
manter a estrutura fundiária 
nacional, de modo a possibi-
litar as condições indispen-
sáveis à formulação de políti-
cas públicas, voltadas para o 
desenvolvimento econômico e 
social do meio rural, em ba-
ses sustentáveis e em confor-
midade com o princípio cons-
titucional da função social da 
propriedade da terra;

• Promover a justa dis-
tribuição da posse e uso da 
terra, objetivando o cumpri-
mento da sua função social, 
por meio da execução da re-
forma agrária e de programas 
complementares;

• Promover, coordenar 
e executar ações inerentes à 
discriminação de terras pú-
blicas e à regularização fun-
diária com foco nos objetivos 
buscados pelo programa de 
reforma agrária; e

• Promover a articula-
ção e integração entre as di-
ferentes políticas públicas e 
setores de Governo, no âm-
bito das diversas unidades 
federativas, União, Estados 
e Municípios, na perspectiva 
de impulsionar o pleno de-
senvolvimento do meio rural, 
em base sustentável sob os 
aspectos econômico, social e 
ambiental.

As atribuições e ações 
programáticas conferidas ao 
INCRA acham-se estribadas 
na Lei nº 4.504/64 (Estatuto 
da Terra) e na Constituição 

Federal, Capítulo III (Política 
Agrícola e Fundiária e da Re-
forma Agrária), afora as Leis 
Ordinárias nºs. 8.174/91, 
8.629/93, 9.393/96 e 
10.267/2001, bem como as 
Leis Complementares nºs. 
76/93 e 88/96 que, em sínte-
se, reafirmam essas funções 
como de exclusividade do Es-
tado.
4. miSSão e proGrAmAS/
AtiViDADeS

A missão do INCRA, vol-
tada para ocupação e utiliza-
ção racional do espaço rural, 
à luz do princípio constitucio-
nal que rege a função social da 
propriedade da terra, encerra 
atividades exclusivas e de ca-
ráter permanente do Estado, 
que podem ser agrupadas em 
duas grandes vertentes:

a) Gerenciamento da Es-
trutura Fundiária:

• Efetivar o cadastra-
mento e georreferenciamento 
da malha fundiária nacio-
nal, com base em sistemas 
de classificação de imóveis 
rurais, quanto a sua função 
social, visando propiciar os 
meios às intervenções do Es-
tado, em termos de reforma 
agrária e ao planejamento de 
ocupação e uso da terra;

• Promover e realizar 
ações orientadas para o pro-
cesso de discriminação, arre-
cadação e destinação de ter-
ras públicas;

• Promover iniciativas 
destinadas à proteção e pre-
servação das terras de na-
tureza pública, insertas no 
meio rural, bem como reaver 
as terras públicas devolutas, 
arrecadadas e desapropria-
das, objetos de grilagem ou 
ocupação indevida;

• Identificar a grilagem 
ou a ocupação indevida de 
terras públicas e proceder à 
desconstituição de seus re-
gistros imobiliários através 
de instrumentos legais com-
petentes;
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• Promover e/ou execu-
tar a regularização das ocu-
pações de terras públicas 
pertencentes à União, aos Es-
tados e Municípios, ou mesmo 
incorporadas ao seu patrimô-
nio, na forma da Lei;

• Promover e realizar es-
tudos com vistas à definição e 
atualização de dados concer-
nentes ao zoneamento agrário 
do país, objetivando a orien-
tação de ações planejadas em 
termos de obtenção de terras 
para fins de reforma agrária e 
demais atividades relaciona-
das ao processo de desenvol-
vimento rural sustentável;

• Gerenciar e promover a 
implementação, em parceria 
com a Secretaria de Receita 
Federal, do Cadastro Nacio-
nal de Imóveis Rurais, insti-
tuídos pela Lei 10.267/2001, 
objetivando o controle siste-
mático e rigoroso do processo 
de ocupação e utilização da 
terra rural em todo o Territó-
rio Nacional;

• Promover e realizar, 
com base no artigo 2º da lei 
10.267/2001, as revisões ge-
rais de cadastros de imóveis 
rurais, estabelecidas pela Lei 
4.504/64, em prazos a se-
rem fixados em atos do Poder 
Executivo, para fins de reca-
dastramento e aprimoramen-
to do Sistema de Tributação 
da Terra (STT) e do Sistema 
Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR).

b) Reforma Agrária e Co-
lonização

b¹) Obtenção de terras:
• Promover e realizar 

ações destinadas à identifica-
ção e obtenção de terras para 
fins de reforma agrária;

• Priorizar a obtenção de 
terras em áreas reformadas 
que apresentem concentração 
de acampamentos e assenta-
mentos, ou mesmo em áreas 
de tensão social com elevada 
concentração de latifúndios 
e minifúndios, instituindo, 

quando necessário, bases 
operacionais avançadas;

• Promover a retomada 
das áreas ocupadas irregu-
larmente em terras da União, 
em se tratando de ocupantes 
não enquadrados no perfil de 
beneficiários da reforma agrá-
ria ou do programa de regula-
rização fundiária;

b²) Criação, implanta-
ção, desenvolvimento, recu-
peração e consolidação dos 
projetos de assentamento:

• Promover o atendimen-
to das necessidades básicas 
das famílias acampadas até 
o seu assentamento definiti-
vo, acrescido dos serviços de 
assistência jurídica social e 
técnica;

• Promover o planeja-
mento e garantir a execução, 
mediante planos de desen-
volvimento sustentável, das 
ações inerentes à implanta-
ção, ao desenvolvimento, à 
recuperação e à consolidação 
dos projetos de reforma agrá-
ria e colonização, com a efe-
tiva participação das comuni-
dades beneficiadas;

• Promover os meios in-
dispensáveis à execução do 
processo de cadastramento e 
seleção de beneficiários a se-
rem assentados em projetos 
de reforma agrária;

• Promover e executar 
serviços sociais básicos e de 
infraestrutura física necessá-
ria ao processo de desenvolvi-
mento, recuperação e consoli-
dação dos projetos de reforma 
agrária e colonização;

• Promover os meios ne-
cessários à transferência das 
famílias a serem assentadas 
para locais previamente de-
finidos, bem como lhes asse-
gurar o autossustento nessa 
fase inicial do projeto de as-
sentamento;

• Promover os meios ao 
desenvolvimento dos projetos 
de assentamento de forma 
não fragmentada e de modo a 

estimular o associativismo e o 
cooperativismo;

• Promover e fortalecer 
o processo de constituição da 
capacidade organizativa dos 
trabalhadores rurais, bem as-
sim a organização da produ-
ção no âmbito dos projetos de 
assentamento, estimulando 
e apoiando programas volta-
dos à agroindústria, à comer-
cialização e à integração das 
comunidades no processo as-
sociativo e cooperativo, tendo 
em vista a melhoria das suas 
condições de vida em termos 
econômico e social;

• Orientar e capacitar os 
assentados na gestão dos re-
cursos públicos, decorrentes 
de suas parcerias com os or-
ganismos do Estado ou a eles 
destinados por meios das di-
ferentes linhas de crédito de 
produção, infraestrutura, ha-
bitação entre outros;

• Integrar as políticas 
públicas de assistência técni-
ca, extensão rural, educação, 
saúde, cultura, eletrificação 
rural, saneamento básico, 
meio ambiente, dentre ou-
tras, necessárias ao desenvol-
vimento e consolidação dos 
projetos de assentamento. 
5. SituAção FunDiáriA/
AGráriA
5.1 estrutura Fundiária

A estrutura fundiá-
ria brasileira tem se manti-
do quase imutável ao longo 
desses 500 ou mais anos. Os 
seus aspectos excludentes 
em termos de concentração 
excessiva da propriedade da 
terra, marcada pelo binômio 
latifúndio-minifúndio, em 
bases sociais absolutamen-
te perversas e injustas, têm 
subsistido ao tempo. As inter-
venções do Estado, em rever-
ter esse quadro,  têm sucum-
bido à lógica de um mercado 
movido pela acumulação de 
riqueza e renda, numa econo-
mia cujos pilares principais 
são as commodities agríco-
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Quadro 01: Imóveis Rurais Cadastrados – Classes e Categorias de Ocupantes

las e minerais, em moldes de 
exploração ambientalmente 
degradante e  socialmente ex-
cludente.

Ratificando tal afirma-
ção, dados cadastrais do IN-
CRA, ano 2014, conforme o 
quadro a seguir – elabora-
do pelo professor Ariovaldo 
Umbelino, revelavam que, 
dos 5,76 milhões de imóveis 
cadastrados, 66% ou 3,75 
milhões de unidades, carac-
terizadas como minifúndios 
– áreas inferiores à dimensão 
de um módulo fiscal – insu-
ficientes, portanto, para a 
manutenção de uma família 
em padrões dignos de vida, 
detinham apenas 10% dos 
521,83 milhões de hectares 
declarados, ou 53,18 milhões 
de hectares de toda área ca-
dastrada. 

Paradoxalmente, 2% 
desses imóveis, caracteri-
zados como latifúndios ou 
grandes propriedades, per-
fazendo somente 130,29 mil 
unidades, incorporavam 47% 
de toda área cadastrada, ou 
244,77 milhões de hectares, 
na sua maioria, na forma 

improdutiva, como reserva 
de valor ou mesmo descum-
prindo com os requisitos que 
compõem o princípio da fun-
ção social da propriedade da 
terra. Registre-se que desses 
244,77 milhões de hectares, 
43,01 milhões de hectares, 
ou 17,57 %, são declarados 
junto ao INCRA como posse 
ou grilagem. 

Diferentemente do que 
sucede com os minifúndios, 
caracterizados na sua quase 
totalidade pela cultura efetiva 
e moradia habitual, os lati-
fúndios, em boa parte, além 
de incidirem sobre terras pú-
blicas, são mantidos como 
mera reserva de valor ou uti-
lizados em desacordo com 
o cumprimento da função 
da terra, no aguardo de sua 
eventual regularização, con-
forme os enunciados da lei da 
grilagem editada recentemen-
te pelo governo ilegítimo de 
Michel Temer. 

Registre-se que a área 
media do latifúndio ou gran-
de imóvel, incluindo os pro-
dutivos e improdutivos, é de 
1.878,57 hectares por uni-

dade imóvel, ou seja, 132,85 
vezes maior que a área mé-
dia do minifúndio, da ordem 
14,54 hectares por unidade 
imóvel, a acentuar mais ain-
da as contradições crônicas 
presentes no Brasil agrário.      

Engrossando essa ini-
quidade, é de se afirmar 
também que boa parte dos 
imóveis declarados como 
propriedade, não apenas os 
assumidos como posse ou 
“grilo”, é de domínio duvido-
so – não resistindo, portanto, 
a uma análise mais criterio-
sa. Logo, a ratificação de tí-
tulos ou registros de imóveis, 
associada a uma regulariza-
ção fundiária que não corrige 
as deformações de ocupação 
e uso da terra, em áreas pú-
blicas, é uma transferência 
indébita do patrimônio pú-
blico para o particular, en-
fim, é uma fraude inaceitável 
que contraria a ordem cons-
titucional de democratização 
do acesso à terra, mormente 
em se tratando de terras pú-
blicas que, a princípio, de-
vem ser destinadas a reforma 
agrária.
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Associada a essa con-
centração fundiária, como 
agravante da já exacerbada 
desigualdade social no meio 
rural, tem-se a concentração 
da renda. Dados  do Censo De-
mográfico do IBGE, ano 2000,  
revelavam que numa popu-
lação de aproximadamente 
36 milhões de habitantes, à 
época, 76% percebiam menos 
de 03(três) salários-mínimos, 
ou uma renda média men-
sal de R$ 387,41 (trezentos e 
oitenta e sete reais e quaren-
ta e um centavos), enquanto 
menos de 1% detinham para 
mais de  30(trinta) salários-
mínimos, ou uma renda mé-
dia mensal de R$ 10.023,87 
(dez mil e vinte e três reais e 
oitenta e sete centavos). 

Reafirmando esse quad-
ro estarrecedor, estudos 
mais recentes, divulgados 
pelo  do Instituto de Pesqui-
sas Econômicas Aplicadas 
(Ipea), com base nos dados da 
Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (PNAD) de 
2008, demonstram que a  
“concentração de renda dos 
domicílios rurais brasileiros, 
aferida segundo o índice de 
Gini, atinge 0,727, ou seja, a 
segunda maior concentração 
do mundo, ficando atrás, 
somente da Namíbia, com 

0,743, conforme o Relatório 
de Desenvolvimento Humano 
2009 das Nações Unida. O ín-
dice de Gini varia de 0 a 1, 
quanto mais elevado, maior é 
a concentração”. 

Como reflexo dessa bru-
tal deformação, decorrente da 
concentração fundiária e da 
renda, associada às figuras 
do minifúndio e do latifún-
dio, tem-se a precarização 
das condições de vida das 
famílias de pequenos produ-
tores e minifundiários, vincu-
lada à exclusão continuada e 
progressiva do excedente de 
mão de obra existente, culmi-
nando com o subemprego e 
a absorção temporária dessa 
força de trabalho, em regime 
não raro de escravidão e sem-
iescravidão, sem qualquer 
garantia do atendimento de 
suas necessidades mais el-
ementares. 

Este quadro que sempre 
respondeu pelos elevados ín-
dices de mortalidade infantil, 
de morbidade, de incidên-
cia de endemias, de insalu-
bridade e de analfabetismo 
encontrados no meio rural 
brasileiro, que volta a ser re-
stabelecido pelo desgoverno 
golpista Michel Temer, sof-
reu significativa modificação, 
para melhor, com os progra-

mas de inclusão social dos 
governos democráticos pop-
ulares, particularmente, no 
período de 2003 a 2013, sem, 
contudo, debelar suas verda-
deiras causas (concentração 
da terra e da renda), pois as 
reformas agrária e tributária 
ainda estão por ser realiza-
das. 

O quadro 02, em com-
plemento ao quadro 01, rev-
ela que o INCRA tem sob sua 
jurisdição para mais de 640 
milhões de hectares, sendo 
228,69 milhões considerados 
devolutos, na iminência de 
serem convertido em merca-
doria, por meio de regulariza-
ção fundiária, qualquer título, 
determinada pela Lei 13.465, 
de 2017, de constitucionali-
dade duvidosa. Enquanto não 
sair a decisão do STF sobre 
a inconstitucionalidade da 
referida Lei, deve o Estado re-
stringir as regularizações em 
terras públicas às pequenas 
e médias ocupações, dotadas 
de moradia habitual e cultu-
ra efetiva, arrecadando a área 
restante e destinando-a ao 
programa de reforma agrária, 
como forma mais apropriada 
de zelar pelo bem público e 
levar a bom termo o cumpri-
mento da função social da 
terra.
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5.2. área de Atuação e pú-
blico Beneficiário

A área de atuação, como 
demonstrado anteriormente, 
abrange a quase totalidade do 
território rural brasileiro, ad-
mitida as exclusões atinentes 
a setores específicos da ad-
ministração pública federal, 
estadual e municipal, no que 
tange aos casos das terras sob 
a jurisdição de organismos 
especializados, a exemplo da-
queles que cuidam dos terri-
tórios indígenas e de outros 
grupos étnicos, das reservas 
e parques florestais entre ou-
tras modalidades do gênero, 
enfim das áreas de natureza 
pública pertencentes aos Es-
tados e Municípios.

Nesse contexto, como 
ilustram os quadros 01 e 02, 
as áreas sob a jurisdição do 
INCRA, conforme o SNCR, ano 
2014, perfazem para mais de 
640 milhões de hectares ca-
dastrados, entre áreas de-
claradas como de domínio 
privado, ocupações, posses 
ou grilagem, contemplando 
considerável quantitativo de 
terras devolutas, da ordem 
de 228,69 milhões de hecta-
res, onde se inclui e se acres-
centa também as áreas arre-
cadadas e matriculadas em 
nome da União, na sua maio-
ria apropriada indevidamente 
por particulares, como revela 
o Livro Branco da Grilagem, 
publicado pela Autarquia. 

Esta situação ratifica a 
necessidade maior de o Esta-
do, por meio de seus instru-
mentos disponíveis – normas 
e estruturas de serviços - re-
tomar de forma mais agres-
siva as atividades inerentes 
ao programa de ordenamento 
da estrutura fundiária nacio-
nal, objetivando não apenas 
a correção de tais deforma-
ções, como, principalmente, a 
caracterização precisa dessa 
malha fundiária e a constitui-
ção dos meios indispensáveis 

às intervenções planejadas 
em termos de ocupação e uso 
da terra. 

Compete também ao IN-
CRA combater as fraudes da 
documentação, presentes em 
vários sistemas registrais e 
cartorários, adotadas ao lon-
go de toda a história, ensejan-
do total descontrole que hoje 
impera na administração da 
estrutura fundiária brasileira. 
Isto se reflete no enriquecimen-
to ilícito, mediante as ações 
dos grileiros de terras que se 
apropriam indevidamente do 
patrimônio público, ou criam 
áreas fictícias com fins escu-
sos de levantar empréstimos a 
juros subsidiados. 

Estudos e pesquisas di-
versas ratificam tal assertiva, 
a exemplo do trabalho publi-
cado na Internet pelo servidor 
Arruda, Procurador do INCRA 
na Paraíba, o qual afirma: “em 
quase 100% dos levantamen-
tos de área efetuados pelo IN-
CRA a área registrada difere 
da área efetivamente medida. 
Essa distorção cria uma si-
tuação esdrúxula, atribuindo 
ao Brasil um território fantas-
ma, existente apenas nas ins-
crições tabulares dos serviços 
registrais”. 

O Estatuto da Terra 
– Lei 4.504 de 30/11/1964, 
e legislação complementar, 
como instrumentos balizado-
res do processo de ordena-
mento da estrutura fundiária 
do país, já conferia ao Estado, 
por extensão ao INCRA, todas 
as orientações e elementos 
disciplinares de ordem legal 
à instituição de uma base ca-
dastral sólida e à execução 
de um zoneamento socioe-
conômico/agrário, que per-
mitissem promover interven-
ções planejadas, em termos 
de ocupação e utilização do 
território rural brasileiro, em 
bases sustentáveis, do ponto 
de vista econômico, social e 
ambiental. 

Estas ações possibilita-
riam, ainda, separar o patri-
mônio público do privado e 
também identificar as gran-
des propriedades improdu-
tivas, os casos de fraudes e 
falsificação de títulos de pro-
priedades rurais, as fazendas 
com trabalho escravo ou com 
plantações de culturas psico-
trópicas, além de servir, como 
base cadastral, à fiscalização 
e à cobrança do imposto ter-
ritorial rural (ITR), à proteção 
das áreas de fronteiras, en-
fim, à classificação dos imó-
veis passíveis de desapropria-
ção por interesse social para 
fins de reforma agrária.

Aduz-se, também, serem 
estas ações essenciais à eli-
minação dos latifúndios e mi-
nifúndios, considerados uni-
dades anômalas, por excesso 
e insuficiência de meios, que 
culminam com o descumpri-
mento do princípio consti-
tucional da função social da 
propriedade da terra. Por ou-
tro lado, é de se reiterar que 
essa base cadastral reúne os 
elementos fundamentais ao 
processo de ordenamento 
fundiário, assegurando-lhe 
intervenções sistemáticas e 
continuadas necessárias à 
desconcentração fundiária, 
à democratização do acesso 
a terra, à erradicação da gri-
lagem e ao planejamento da 
ocupação e uso da proprie-
dade rural no País, em bases 
sustentáveis.

Depreende-se que as me-
tas estabelecidas para essas 
áreas, atuais e prospectivas, 
para além do que determinam 
os programas temporais de 
Governo, envolvem um univer-
so complexo e diversificado de 
casos, em termos geográfico, 
etnográfico etc., constituídas 
por um contingente superior 
a 30 milhões de pessoas que 
ainda habita o campo, sen-
do sua parte mais expressiva 
composta por trabalhadores 
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rurais sem terra, pequenas e 
micros unidades agrícolas de 
produção familiar, que se en-
contram à margem dos benefí-
cios gerados pelo mercado que 
ajuda a alimentar, convivendo 
com uma situação de extrema 
pobreza.
5.3. Caracterização das 
áreas de Colonização e 
reforma Agrária

A caracterização das 
áreas de colonização e de re-

forma agrária segue critérios 
distintos: a primeira restrin-
ge-se, basicamente, às áreas 
de expansão de fronteiras, em 
regra, de natureza pública, 
utilizadas, também, de forma 
estratégica, para postergar a 
reforma agrária com o rema-
nejamento de famílias das 
áreas de tensão social; o se-
gundo caso atém-se às áreas 
deformadas, descumpridoras 
da função social da terra, de 

domínio privado, passiveis de 
desapropriação para fins de 
refroma agrária. 

O INCRA, até o momen-
to, responde por essas duas 
ações traduzidas na forma de 
9.370 projetos de assenta-
mento, totalizando uma área 
de aproximadamente 88,36 
milhões de hectares, com 
971,91 mil famílias assenta-
das, conforme discriminado 
no quadro 03 a seguir:

Esses projetos, com tem-
po de implantação e estágios 
de desenvolvimento diferen-
ciados, representam o grande 
passivo e o maior desafio que 
tem o INCRA em promover 
ações e serviços necessários 
à sua consolidação e emanci-
pação. 

Empreender ações que 
concorram para consolida-
ção desses Projetos e para  
inclusão sócio produtiva de 
seus beneficiários são pas-
sos fundamentais à expansão 
e  reafirmação da agricultu-

ra familiar, como modelo de 
produção melhor ajustado as 
exigências socioambientais 
e que mais contribui para o 
abastecimento do mercado 
interno - com alimentos sau-
dáveis a preços acessíveis.        

Essas ações envolvem 
iniciativas que se estendem 
das assistenciais, como a 
concessão de cestas alimen-
tares etc., às estruturantes, 
a exemplo da implantação 
de infraestrutura física e de 
serviços sociais básicos, afo-
ra à concessão de diferentes 

modalidades de crédito e à 
prestação continuada da as-
sistência técnica, social e am-
biental entre outros, indis-
pensáveis à consolidação dos 
assentamentos, que já alcan-
çam o patamar das dez mil 
unidades, a configurar um 
verdadeiro território reforma-
do com mais de 80 milhões de 
hectares.  

A estes assentados so-
mam-se para mais de 3 (três) 
milhões de famílias de traba-
lhadores rurais sem terra ou 
com pouca terra, só minifun-
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diários são 3,75 milhões (IN-
CRA ano 2014), caracteriza-
dos como público potencial 
da reforma agrária, a deman-
dar considerável extensão de 
terras e a justificar a neces-
sidade de revisão e ampliação 
das estruturas de serviços do 
INCRA, em se tratando de re-
cursos materiais, humanos e 
financeiros. 

Corroborando essas in-
formações, dados extraídos 
do Censo Agropecuário de 
2006, do IBGE, divulgados 
pelo servidor do INCRA/RJ, 
Gustavo Souto de Noronha, 
em audiência pública realiza-
da no Senado Federal, em 24 
de outubro último, revelam 
também a existência de pro-
dutores sem terra (parceiros, 
arrendatários, ocupantes em 
geral etc), compreendendo 
809.911 estabelecimentos fa-
miliares, que poderiam per-
feitamente ser enquadrados 
como público das ações de 
reforma agrária.        

Como vastamente de-
monstrado, por estudos di-
versos, o impacto financeiro 
dessas ações seria irrelevante 
frente aos benefícios sociais 
e econômicos que gerariam, 
haja vista o fato de um as-
sentamento de famílias, na 
reforma agrária, custar um 
terço do que representa a 
manutenção de um preso no 
sistema carcerário brasileiro 
e menos da metade do que 

se gasta com a criação de um 
emprego na zona urbana. 

Vale lembrar que no 
preço do assentamento de 
uma família em um projeto de 
reforma agrária, gerando em 
média três empregos, dois di-
retos e um indireto, diferente-
mente das demais modalida-
des de empregos gerados no 
meio urbano, se inclui habi-
tação, água, energia, estrada, 
educação, saúde, enfim toda 
a infraestrutura necessária à 
inclusão social e à promoção 
da cidadania às comunidades 
assistidas. 

Apesar de tudo isto, da 
reforma agraria se traduzir 
numa alternativa de alto al-
cance social, econômico e 
ambiental, com reduzidos 
custos financeiros - quando  
comparada a outras ativida-
des da economia nacional - 
como o agronegócio - em ter-
mos de geração de emprego 
e renda, no contexto de um 
mercado predador e atomiza-
do - cuja expansão só apro-
funda a desigualdade social 
e econômica no meio rural -, 
a atenção que lhe é dispen-
sada não condiz com o seu 
exponencial poder de trans-
formação da  realidade agrá-
ria brasileira.  
5.3.1 obtenção de terras 
- 2008 a 2017

 O quadro 04, relativo a 
obtenção de terras para refor-
ma agrária, retrata as dificul-

dades de o Estado interceder 
no processo de concentração 
de terras, em face de sua vin-
culação com o expansionismo 
do agronegócio e do negócio 
mineral, ao lançar mãos de 
áreas públicas para assen-
tar trabalhadores rurais, em 
substituição a aplicação da 
desapropriação às áreas de 
dominio privado que descum-
prem com a função social. 

Ao abandonar suas 
obrigações, em combater o 
monopólio da terra, o Esta-
do é compelido a promover 
políticas compensatórias de 
inclusão social, acopladas a 
disponibilização de terras pú-
blicas, como forma de arrefe-
cer as pressões sociais que se 
intensificam no campo, sem 
contudo atacar as raízes do 
problema que é a concentra-
ção excessiva da propriedade 
da terra e da renda.

Ante este escapismo, a 
denunciar a debilidade de o 
Estado desapropriar novas 
áreas  de domínio privado que 
descumprem a função social, 
ganha notoriedades outras 
modalidades de obtenção 
para o assentamento de famí-
lias como a compra e venda, 
a disponibilização de terras 
públicas, além  do reconhe-
cimento de outras áreas pú-
blicas ocupadas por traba-
lhadores rurais, passíveis de 
regularização e conversão em 
projetos de assentamento.
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Em complemento ao 
quadro 04, o quadro 05, a se-
guir, explicita os retrocessos 
na aplicação do instituto da 
desapropriação por interesse 
social para fins de reforma 
agrária ocorrido entre 2008 
e 2017. A redução no citado 
período, em se tratando da 
desapropriação de unidades 
imóveis, chegou ao exagero 
de 243 vezes, tão assustado-
ra quanto a redução de áreas 

obtidas, da ordem de 364 ve-
zes, como a preanunciar o fim 
da reforma agrária, num País 
onde o  monopólio da terra e 
sua concentração excessiva 
afrontam qualquer padrão de 
civilidade. 

As informações conti-
das neste relato, relativas à 
estrutura fundiária do País, 
aos projetos criados, às famí-
lias assentadas, às dotações 
orçamentárias, aos serviços 

de assistência creditícia, téc-
nica, jurídicas e social, para 
além dos recursos humanos e 
materiais, entre outras ações 
concernentes à educação, 
saúde e infraestrutura etc., 
essenciais a execução conse-
quente de qualquer programa 
de reforma agrária, refletem, 
no seu conjunto, o descaso 
institucional dos que gover-
nam em desfavor da nação e 
do povo.

Quadro 05 - DeCretoS De DeSApropriAção e imÓVeiS oBtiDoS - 2008 A 2017
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5.3.2 Criação de projetos 
de Assentamento - 2008 a 
2017 

O quadro 06 a seguir 
e os gráficos correspond-
entes, sobre a evolução das 
intervenções do Estado na 

obtenção de áreas e criação de 
novos assentamentos, período 
2008 a 2017, reflete também 
esse descaso institucional,.
ou seja, o declínio nas des-
apropriações, não obstante a 
crescente disputa pela pos-

se da terra – com desfechos 
não raros trágicos, a revelar 
a falta de prioridade à refor-
ma agrária, acentuada com 
o (des)governo Michel Temer. 
Isto fica bem evidenciado nas 
ações  instituidoras de as-
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sentamentos nos anos 2008 e 
2017,  demonstrado a seguir: 
em 2008 foram obtidos 4,13 
milhões de hectares e criados 

327 projetos; já em 2017 fo-
ram adquiridos apenas 42,59 
mil hectares e criados 26 pro-
jetos, retratando, no período, 

uma queda vertiginosa de 96 
vezes em relação as áreas 
obtidas e de 13 vezes em se 
tratando de projetos criados. 
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Complementando os 
dados do quadro 06, o qua-
dro 07, a seguir, apresenta o 
total de famílias efetivamen-
te assentadas entre 2008 a 
2017, em novos e antigos 
projetos, não apenas nos 
projetos criados em razão 
da obtenção de novas áreas 
citadas no período. Ao cer-
to, entre 2008 a 2017, como 

demonstrado no quadro 05, 
foram criados apenas 1.480 
projetos e assentadas tão 
somente 107.305 famílias; a 
diferença com o total de de 
301.405 famílias, mencio-
nado neste quadro, deve-se 
a assentamentos feitos em 
projetos criados em exercí-
cios anteriores a 2008. Para 
este caso, chama particular 

atenção o fato de o assenta-
mento em áreas adquiridas 
em exercícios anteriores a 
2008, suplantarem em qua-
se 3 vezes o realizado entre 
2008 e 2017, o que denota 
uma evasão muito expressi-
va de assentados a denun-
ciar a falta de suporte ne-
cessário à consolidação dos 
projetos.

5.3.3 Campo de Atuação do 
inCrA

O campo de atuação do 
INCRA envolve diretamente 
os projetos de colonização e 
reforma agrária, compreen-
dendo todo um passivo a ser 
resolvido, com mais de 900 
mil famílias assentadas em 
88,0 milhões de hectares, ou 
cerca de 10% de todo terri-
tório nacional. Somam-se a 
isto, as áreas ocupadas pe-
las comunidades tradicionais 
(quilombolas, seringueiros, 
ribeirinhos entre outras), com 
extensos territórios; além das 
áreas cadastradas em geral, 
perfazendo ao todo para mais 
de 400 milhões de hectares, 
envolvendo diferentes catego-
rias de ocupantes  - proprietá-
rios, posseiros entre outros.     
Trata-se, portanto, de um 

campo diversificado de ações, 
de natureza contínua e sis-
têmica, a envolver diferentes 
grupos sociais, voltadas para 
o processo de ordenamento 
do espaço rural, em termos 
de ocupação e uso, tendo em 
vista o efetivo cumprimento 
do princípio constitucional da 
função social da terra. São, 
por assim dizer, atividades de 
caráter preventivo, corretivo 
e promocional, fundadas em 
bases cadastrais, com centra-
lidade na integração homem, 
terra e meio ambiente, cujo 
objetivo maior é possibilitar 
os meios necessários as in-
tervenções planejadas e con-
sequentes do poder público e 
da própria iniciativa privada. 

A não implementação 
dessas ações, em dosagens 
necessárias e de forma opor-

tuna, só agravam e comple-
xificam os problemas inci-
dentes no meio rural. Dados 
do PNAD/IBGE, referentes 
ao ano de 2001, já aponta-
vam aproximadamente 6,0 
milhões de famílias de traba-
lhadores rurais, sem terra ou 
com pouca terra, considera-
das como público potencial 
da reforma agrária, a clama-
rem por soluções imediatas 
que aplaquem, em definitivo, 
as tensões e os conflitos que 
se multiplicam no campo, cei-
fando vidas inocentes, ante a 
reduzida capacidade de res-
posta de um Estado que pre-
cisa ter suas estruturas de 
serviços revigoras, sob pena 
dessas tragédias se perpetu-
arem no tempo.

Em suma, o “fim da re-
forma agrária”, incluindo a 
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suspensão, até o momento, do 
reconhecimento dos territó-
rios quilombolas e da demar-
cação das áreas indígenas re-
sultou no recrudescimento da 
violência no campo.  De acor-
do com a Comissão Pastoral 
da Terra, em 2016, ocorre-
ram 1.536 casos de conflitos 
no campo envolvendo 910 mil 
pessoas. Foram 26,2% confli-
tos a mais que em 2015. Os 
assassinatos de trabalhado-
res chegaram a 61; até então, 
o maior número nos últimos 
13 anos. 

Os levantamentos da 
CPT denunciam que, no perío-
do de 1996 a 2005, ocorreram 
401 assassinatos, num total 
de 11.406 conflitos agrários, 
envolvendo aproximadamen-
te 13,0 milhões de pessoas, 
em momentos subseqüentes, 
o que pode significar reinci-
dência dos mesmos atores em 
distintos conflitos, em meio a 
impunidade, numa quase ca-
racterização de uma guerra 
civil. Na atualidade, a Comis-
são Pastoral da Terra informa 
que, só em 2016, foram 1.536 
casos de conflitos no campo 
envolvendo 910 mil pessoas, 
26,2% a mais que em 2015, 
alcançando 61 assasinatos - a 
maior quantidade nos últimos 
13 anos. Estes quantitativos 
já foram ultrapasados pelos 
incidentes ocorrido em 2017, 
entre janeiro e setembro, os 
quais somam 63 assassina-

tos entre indígenas, quilom-
bolasFederal, “considerando 
somente esse período do ano 
(janeiro a setembro) o número 
de assassinatos na média Te-
mer (2016 e 2017) foi de 56.5; 
número 135.4% maior que na 
média de 2009 a 2015. 

 Não seria exagero afir-
mar que a continuidade e in-
tensificação desses conflitos 
são reflexos dessa incipiente 
presença institucional, tra-
duzidas na falta de meios 
apropriados, que viabilizem, 
no espaço e no tempo, a im-
plementação de ações conse-
qüentes de erradicação de tais 
problemas, factíveis somente 
mediante a existência de uma 
estrutura sólida de serviços, 
devidamente dimensionada 
em termos de pessoal, recur-
sos financeiros e equipamen-
tos.  
6. Desempenho orçamentá-
rio-Financeiro

O quadro 08, a seguir, 
Evolução Orçamentário-fi-
nanceiro – 2008 a 2016, re-
lativo às ações institucionais, 
revela, independentemente 
da monta dos recursos or-
çados, que a sua execução, 
relativa ao limite autorizado, 
fica sempre entre 55 e 72%, 
dado ao peso das ações fina-
lísticas que alcançam qua-
se dois terços da totalidade 
desses recursos, apresentan-
do, contudo, uma execução 
muito aquém do razoável, ou 

seja, de 19 a 71%, a externar, 
para além dos problemas de 
gestão e planejamento, a bai-
xa capacidade operacional da 
Autarquia. 

Isto significa que a Ins-
tituição para obter um de-
sempenho satisfatório, em 
relação aos serviços que lhe 
são demandados, não basta 
aumentar o seu orçamento, 
tem que haver investimento 
em equipamentos, logística e 
infraestrutura, e, sobretudo, 
em recursos humanos, com-
preendendo: a constituição 
de um quadro ideal, a abertu-
ra de concursos públicos para 
recomposição da força de tra-
balho, a reestruturação das 
carreiras e o estabelecimento 
de novos padrões remunera-
tivos, afora a definição de um 
programa de formação e ca-
pacitação continuada.

Observação a ser funda-
mentada: 

Cogita-se que o baixo 
desempenho na execução 
orçamentária , das diversas 
instituições, onde se inclui o 
INCRA, cuja missão é de capi-
tal importância para o Estado 
e seu povo, deve-se a necessi-
dade impublicável que tem os 
governos em criar, com esses 
orçamentos não executados, 
reservas financeiras para ro-
bustecer o superavit primá-
rio, tendo em vista  o paga-
mento dos juros e serviços da 
dívida.
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Tal situação, infelizmen-
te, sinaliza para momentos 
mais sombrios ainda, confor-
me as reduções drásticas ado-
tadas pelo atual (des)governo, 
em relação algumas das prin-
cipais ações de suporte à im-
plantação e desenvolvimento 
dos projetos de assentamen-
to, tendo como referência o 
orçamento de 2016, compa-
rado ao orçamento proposto 
para 2018, conforme verifica-
do a seguir: 

a) Recursos para As-
sistência Técnica e Extensão 
Rural - redução da ordem de 
90,09%, saindo dos insufi-
cientes 203,02 milhões para 
19, 71 milhões de reais;

b) Educação no Campo 
- redução de 88,34%, pas-
sando de 27,49 milhões para 
3,28 milhões de reais;

c) Crédito Instalação 
para as Famílias Assentadas 
- redução de 72,36%, saindo 
de 962,38 milhões para 266, 

milhões de reais;
d)Desenvolvimento dos 

Assentamento - redução de 
31,31%, passando de 171,13 
milhões para 117,55 milhões 
de reais - talvez a menor das 
reduções em face dos interes-
ses na emancipação compul-
sória dos projetos;

e) Obtenção de Terras 
para Novos Assentamentos - 
redução de 84, 225, saindo dos 
minguados 339,17 milhões, 
em 2016, para apenas 53,49 
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milhões de reais  em 2018, a 
evidenciar o abandono incon-
teste da reforma agrária.

Em relação as ações de 
expansão e consolidação da 
agricultura familiar, anos 
2016 e 2018, que  responde 
por aproximadamente 70% 
dos alimentos destinados ao   
mercado interno, gerando em-
pregos para grande maioria 
da mão de obra existente no 
campo, os retrocessos tam-
bém não foram tão diferentes 
dos ocorridos com a reforma 
agrária, como a seguir de-
monstrado:

a) Recursos para Aqui-
sição de Alimentos - redução 
da ordem de 64,07%, saindo 
de 13,91 milhões para 5,00 
milhões de reais;

b) Assistência Técnica e 
Extensão Rural - redução de 
18,70%, passando de 235, 22 
milhões para 207,54 milhões 
de reais;

c) Crédito Fundiário - 
redução de 60,09%, saindo 
de 20,04 milhões para 8,00 
milhões de reais;

d) Promoção e Fortale-
cimento da Agricultura Fa-
miliar - redução de 75,76%, 
passando de 65,78 milhões 
para 15,94 milhões de reais;

d) Apoio ao Desenvolvi-
mento Sustentável dos Ter-
ritórios Rurais - redução de 
71,71%, saindo de 138,58 

milhões para 39,20 milhões 
de reais;

e) Apoio ao Desenvolvi-
mento Sustentável das Comu-
nidades Quilombolas, Indíge-
nas e Tradicionais  - redução 
de 100%, saindo de 1,31 mi-
lhões para zero.;

f) Acesso a Água para  
Produção de Alimentos (Cis-
ternas) - redução de 84,84% , 
os recursos passam de 131,97 
milhões em 2016 para 20,00 
milhões de reais em 2018.

Como reflexo dessa bru-
tal redução aos já modestos 
recursos destinados a refor-
ma agrária e demais ações de 
ordenamento fundiário, bem 
como, às politicas de suporte 
a expansão e consolidação da 
agricultura familiar, tem-se a 
perpetuação da concentração 
fundiária e da renda, acom-
panhada da precarização das 
condições de vida das famílias 
de pequenos produtores e mi-
nifundiários, vinculada à ex-
clusão continuada e progres-
siva do excedente de mão de 
obra existente, culminando 
com o subemprego e a absor-
ção temporária dessa força de 
trabalho, em regime não raro 
de escravidão e semiescravi-
dão, sem qualquer garantia 
do atendimento de suas ne-
cessidades mais elementares. 

Este quadro que sempre 
respondeu pelos elevados ín-

dices de mortalidade infantil, 
de morbidade, de incidência 
de endemias, de insalubridade 
e de analfabetismo encontra-
dos no meio rural brasileiro, 
que volta a ser restabelecido 
pelo (des)governo golpista Mi-
chel Temer, sofreu significati-
va modificação, para melhor, 
com os programas de inclusão 
social dos governos democrá-
ticos populares, particular-
mente, no período de 2003 a 
2013, sem, contudo, debelar 
suas verdadeiras causas (con-
centração da terra e da ren-
da), pois as reformas agrária e 
tributária ainda estão por ser 
realizadas. 

A titulo de ilustração, 
o gráfico a seguir, formula-
do pela Assessoria Técnica 
da Liderança da Bancada do 
PT,  sobre a execução orça-
mentária de ações básicas da 
Reforma Agrária em 2017, va-
lida  a narrativa sobre o baixo 
desempenho do INCRA, em 
face da insuficiência de re-
cursos humanos e materiais 
para conduzir suas tarefas 
básicas, mesmo admitindo os 
estrangulamentos decorren-
tes da falta de planejamento 
e gestão, afora os contingen-
ciamentos rotineiros do orça-
mento, liberado, não raro, em 
exercício findo, quando não 
há mais tempo hábil para 
qualquer execução.
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7. oferta e Demandas de 
terras

Os estudos realizados, 
com base nos dados cadas-
trais do INCRA, já revelavam, 
no inicio dos anos 2000, con-
forme o II PNRA, um quanti-
tativo de áreas improdutivas 
superior à necessidade de 
terras para o atendimento do 
público potencial da reforma 
agrária, citado anteriormente 
como sendo em torno de 6,0 
milhões de famílias. 

O referido Plano mencio-
na para mais de 180,0 milhões 
de hectares na forma impro-
dutiva, sob o domínio priva-
do, que se somam aos 192,0 
milhões de hectares de terras 
públicas, entre arrecadadas e 
devolutas, que podem, perfei-
tamente, serem disponibiliza-
dos para os projetos de refor-
ma agrária, dependendo tão 
somente de vontade política 
e do aparelhamento conse-
qüente dos instrumentos de 
execução que dispõe o Esta-
do, notadamente o INCRA. 

Atualmente, dados do 
SNCR, ano 2014, revelam que 
são mais de 144 milhões de 
hectares, na forma de gran-
des imóveis improdutivos, 
passiveis de destinação para 
reforma agrária, sendo 32 
milhões destes cravados em 
terras públicas e, o restante, 
declarados como de domínio 
privado. Há que se admitir, 
contudo, que paira sobre essa 
realidade certo desconheci-

mento a ensejar exames mais 
rigorosos por parte do Estado, 
no sentido de melhor elucidar 
tal situação e desembaraçar 
essas áreas, certamente gri-
ladas ou indevidamente utili-
zadas, para reforma agrária. 

Sem o controle pleno 
do Estado, em fazer valer os 
ditames constitucionais que 
regem a utilização dos re-
cursos naturais em favor do 
bem-estar comum, as ter-
ras rurais, quer públicas ou 
privadas, passarão a ter sua 
apropriação e uso regulados 
pelo mercado, com a sua re-
dução a simples mercadoria 
e a consequente desfiguração 
de seu caráter subordinativo 
ao princípio constitucional da 
função social. Isto propicia-
rá, para além das  apropria-
ções indébitas o uso predató-
rio dos recursos naturais, à 
guisa de interesses sub-rep-
tícios de um mercado sem 
ética, que usurpa direitos e 
atenta contra a vida, com-
prometendo a reprodução de 
suas diferentes formas, nos 
diversos biomas, bem como, 
a realização de políticas pú-
blicas de desenvolvimento 
sustentável.

Nesse sentido, há que 
se reforçar o imediato apa-
relhamento do INCRA, em 
termos de recursos huma-
nos, financeiros e materiais, 
com vistas à deflagração de 
ações técnicas, administra-
tivas e judiciais orientadas 

para o resgate desse controle 
que o Estado tem que exer-
cer sobre seu território, sob 
pena dessa desordem alcan-
çar patamares extremamen-
te dramáticos, cuja reversão 
tornar-se-ia impraticável, a 
não ser a custos extravagan-
tes não suportáveis pelo erá-
rio público.
8. Força de trabalho
8.1 Situação Anterior a 
2004

A força de trabalho do 
INCRA remanesce de todos 
os órgãos que o antecederam, 
a exemplo do INDA e IBRA, e 
remonta da data de sua cria-
ção, ocorrida por força do De-
creto-lei 1.110, em 09 de ju-
lho de 1970.  

A Lei 7.231 de 1984 e de-
cretos regulamentares, sub-
meteu o INCRA a um regime 
especial de pessoal, integrado 
por quase 9 mil servidores, 
oriundos do antigo Quadro 
Permanente e das antigas Ta-
belas, Permanente e Especial, 
bem como dos Quadros de 
Pessoal dos Projetos Fundiá-
rios, de Colonização e de As-
sentamento, estruturado em 
3(três) grupos ocupacionais, 
de atividades auxiliares, de 
nível intermediário e de nível 
superior.

Estes servidores, con-
forme Exposição de Motivos 
nº 53, de 17 de dezembro de 
1984, integravam o Quadro 
de Pessoal do INCRA, assim 
distribuídos:

FORÇA DE TRABALHO 
- 2004 A 2017 - DIFERENÇA 
PROVIMENTO/VACÂNCIA
CARGOS EFETIVOS 
INGRESSOS APOSENTA-
DORIAS EXCLUSÕES 
DIFERENÇA
NÍVEL MÉDIO 383 
1.373 480 -1.470
NÍVEL SUPERIOR 2.230 
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O quadro de pessoal 
existente há época como se vê 
acima já se mostrava insufi-
ciente frente ao diagnóstico 
apresentado pela USP que 
resultou na expedição da EM 
nº 53/84. Além dos 12.000 
cargos efetivos autorizados 

para provimento (lotação ide-
al) o quadro de funções de 
confiança foi estabelecido em 
1.630.
8.2. evolução da Força de 
trabalho

De 1984 para 2017, em 
que pese a realização de al-

guns concursos, demandados 
por entidades representativas 
dos servidores, houve uma 
drástica redução da força de 
tralho conforme apresenta o 
quadro abaixo:

8.2.1 ingresso de Servidores
O caráter multidiscipli-

nar das atividades do INCRA 

requer o concurso de servi-
dores de nível auxiliar, médio 
e superior, situação que não 

vem sendo contemplada no 
provimento dos cargos efeti-
vos da Autarquia:

8.2.2 Aposentadorias e ex-
clusões de 2004 a 2017
A força de trabalho da Autar-
quia vem sendo reduzida de 
forma acelerada por conta das 

aposentadorias, pois se tra-
ta de um quadro com tempo 
de serviço elevado e também 
pela exclusão por exoneração 
e outros motivos.

Conforme consta nos qua-
dros abaixo verificamos que a 
diferença entre provimento e 
vacância é de 411 cargos efe-
tivos.
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Para além da drástica 
redução da Força de Tra-
balho do INCRA há que se 

observar o acréscimo das 
atividades da Autarquia 
tais como: demarcação de 

terras indígenas e reco-
nhecimento de terras qui-
lombolas.
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8.3.  perspectivas de Apo-
sentadoria

Outra questão de extre-
ma importância é o monito-
ramento das aposentadorias 
e outras modalidades de ex-
clusão do Quadro de Pessoal 
do INCRA que se mostra, ano 
após ano, superior ao ingres-
so de servidores, ingresso este 
dificultado pela pouca oferta 

de vagas para o INCRA, bem 
como, a existência de uma 
tabela remunerativa pouco 
atraente, a maioria dos ser-
vidores terminam por passar 
em outros concursos e dei-
xam o INCRA. Muitos sequer 
assumem o cargo efetivo.

No quadro abaixo consta 
expectativa de aposentadoria 
de 2017 a 2023/Diante. Ape-

nas em 2017 já existem 1701 
servidores com requisitos pre-
enchidos para aposentadoria. 
Torna-se urgente a realização 
de concurso público para o 
INCRA, principalmente por-
que a questão da redução da 
Força de Trabalho se agrava, 
mês a mês, ano a ano, con-
forme demonstram os dados 
abaixo.
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9. remuneração Quadro de 
pessoal do inCrA

Conforme destaca-
do no parágrafo anterior o 
reduzido patamar salarial 
dos servidores do INCRA 
constitui um enorme entra-

ve a renovação e ampliação 
da Força de Trabalho, pois 
as jovens e jovens trabalha-
dores, na sua maioria, to-
mam posse em instituições 
públicas com remuneração 
bem maior que a existente 

nas Carreiras do Quadro de 
Pessoal do INCRA do Altar-
quia.

O quadro a seguir com-
para a remuneração do IN-
CRA a autarquias assemelha-
das e agências.
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A solução da questão 
da valorização dos servidores 
do INCRA para torná-lo mais 
eficiente e eficaz já foi obje-
to de iniciativas de gestores 
do INCRA que lograram êxi-
to a exemplo da gestão Paulo 
Yokota que conferiu ao INCRA 
o caráter de Autarquia Espe-
cial, década se 80.

Na negociação com o 
Governo durante a campanha 
salarial de 2012 a área Agrá-
ria teve reajuste diferenciado, 
porém considerando a signi-
ficativa diferença entre a re-
muneração INCRA e a de ou-
tras autarquias, tal reajuste 
não resolveu a distorção, pois 
as autarquias assemelhadas 
e agências também tiveram 
reajuste diferenciado.

O parlamento, Câma-
ra dos Deputados e Senado 
Federal, cientes da situação 
de desvalorização da Catego-
ria de Servidores do INCRA, 
e dos prejuízos que este fato 
vem causando a execução 
das atividades da instituição, 
no caso a recomposição e am-
pliação da Força de Trabalho 
do INCRA, aprovou por una-
nimidade a Emenda nº 35 a 
MPV nº 632/2013, cujo obje-
to foi a devolução da paridade 
do INCRA com o IBAMA.

Embora tenha sido apro-
vada por unanimidade do 

Congresso Nacional, a citada 
Emenda veio a ser vetada pela 
Presidente Dilma Rousseff.

A direção atual do IN-
CRA com a finalidade de dar 
celeridade às ações do INCRA 
mediante a ampliação de sua 
força de trabalho teve agenda 
no Palácio do Planalto com o 
ministro Eliseu Padilha para 
tratar exclusivamente da 
questão da Carreira INCRA, 
ocasião na qual entregou ex-
pediente com proposta de al-
teração do Plano de Carreira 
do INCRA (NA/NI/NS/PFA). 
cujos expediente e proposta 
de carreira seguem anexos a 
este diagnóstico.

Observação: Documen-
tação anexa ao final deste 
Diagnóstico do INCRA.

FORÇA DE TRABALHO 
- SERVIDORES EFETIVOS 
– INGRESSOS 2004 A 2017

FORÇA DE TRABALHO 
- SERVIDORES EFETIVOS 
– APOSENTADORIAS - 2004 
A 2017

FORÇA DE TRABA-
LHO - SERVIDORES EFETI-
VOS – EXCLUSÕES - 2004 A 
2017

DISTRIBUIÇÃO DA 
FORÇA DE TRABALHO – CAR-
GOS AJUSTADOS – 2017

EXPEDIENTE E TABE-
LA SALARIAL CONSTANTE 
DA PROPOSTA DE CARREI-

•

•

•

•

•

RA ENTREGUE NO PALÁCIO 
DO PLANALTO.
10. proposições       

Aparelhar o INCRA, em 
termos de recursos huma-
nos, financeiros e materiais, 
com vistas à deflagração de 
ações técnicas, administra-
tivas e judiciais orientadas 
para o controle do processo 
de ocupação e utilização do 
território rural nacional, sob 
pena da desordem instalada 
alcançar patamares extre-
mamente dramáticos, cuja 
reversão tornar-se-ia impra-
ticável, a não ser a custos ex-
travagantes, não suportáveis 
pelo erário.

Empreender ações que 
concorram para consolida-
ção dos Projetos de Reforma 
Agrária e para inclusão sócio 
produtiva de seus beneficiá-
rios, enquanto precondições 
à emancipação dessas áreas 
de intervenção

Desenvolver, em parce-
ria com outras instituições 
públicas, ações que integrem 
e concorram para expansão 
e reafirmação da agricultu-
ra familiar como modelo de 
produção melhor ajustado as 
exigências socioambientais 
e que mais contribui para o 
abastecimento do mercado 
interno - com alimentos sau-
dáveis a preços acessíveis.   

AneXo ii 
DoCumento ApreSentADo SoBre A SeCretAriA eSpeCiAL 

De AGriCuLturA FAmiLiAr e Do DeSenVoLVimento 
AGrário - SeAD

1. ApreSentAção
O golpe presidencial 

deu espaço à ascensão dos 
interesses dos ruralistas na 
agenda de governo e enfra-
queceu pautas relacionadas 
aos direitos da população do 
campo, das florestas e das 
águas.

A criação de quatro de-
partamentos em torno da 
Sead (Departamento de Agri-
cultura Familiar, Departa-
mento do Desenvolvimento 
Territorial, Departamento do 
Reordenamento Agrário, De-
partamento da Regularização 
Fundiária na Amazônia Legal), 

além da vinculação do Insti-
tuto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra) à 
Sead, resultou numa mudan-
ça de rota nas políticas de de-
senvolvimento agrário e rural 
foi um desmonte da estrutura 
institucional, especialmente 
de equipes técnicas respon-
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sáveis pela implementação e 
gestão das iniciativas que es-
tavam em curso desde a cria-
ção do MDA. Soma-se a isso 
a paralisação dos programas 
que estavam em andamento a 
partir da suspensão de paga-
mentos e repasses orçamen-
tários sem garantir o mínimo 
para o desenvolvimento no 
campo. 

Pelo projeto de lei or-
çamentário de 2018, o orça-
mento para a obtenção de ter-
ra à reforma agrária sofrerá 
corte de 86,7%. A assistência 
técnica e extensão rural terá 
investimento 85,2% menor do 
que em 2017. Já o programa 
de aquisição de alimentos so-
frerá redução de 71,3%. Cor-
tes orçamentários também 
atingem o Programa Nacio-
nal de Educação na Reforma 
Agrária.
 2. HiStÓriCo inStitu-
CionAL

A Sead tem como com-
petências: reforma agrária; 
promoção do desenvolvimen-
to sustentável do segmento 
rural constituído pelos agri-
cultores familiares; identifica-
ção, reconhecimento, delimi-
tação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas pelos 
remanescentes das comu-
nidades dos quilombos. Ex-
traordinariamente, também 
exerce competências relativas 
à regularização fundiária na 
Amazônia conforme disposto 
na Lei nº 11.952/09.

A Medida Provisória nº 
726, de 12 de maio de 2016, 
extinguiu o Ministério do De-
senvolvimento Agrário (MDA) 
e fundiu as ações do Ministé-
rio do Desenvolvimento Social 
(MDS) com as ações agrárias, 
unificando-se institucional-
mente pela denominação de 
Ministério do Desenvolvimen-
to Social e Agrário (MDSA). A 
mudança organizacional se 
deu por meio da criação da 

Secretaria Especial de Agri-
cultura Familiar e do Desen-
volvimento Agrário (Sead), a 
qual abrigou as secretarias já 
existentes na estrutura ante-
rior: Secretaria da Agricultu-
ra Familiar (SAF); Secretaria 
de Reordenamento Agrário 
(SRA); Secretaria de Desen-
volvimento Territorial (SDT); e 
Secretaria Extraordinária de 
Regularização Fundiária da 
Amazônia Legal (Serfal). De-
vido a divergências políticas 
e disputas na composição de 
forças do governo, o novo mo-
delo organizacional em torno 
do MDSA nem chegou a ser 
colocado em prática. Dessa 
maneira, foi publicado o De-
creto nº 8.780, em 27 de maio 
de 2016, que passou toda a 
estrutura relacionada ao an-
tigo MDA (que estavam com o 
MDS) para a Sead, agora vin-
culada à Casa Civil da Presi-
dência da República. 

- 1982 - Criação do Mi-
nistério Extraordinário para 
Assuntos Fundiários (MEAF), 
regulamentado pelo Decre-
to nº 87.457/82, tinha como 
principal objetivo a imple-
mentação do Plano Nacional 
de Política Fundiária, que vi-
sava unificar a implantação 
dos projetos fundiários, ativar 
a execução de projetos para 
assegurar o cumprimento das 
metas prioritárias do governo 
na regularização fundiária e 
do Estatuto da Terra.

- 1985 - Criação do Mi-
nistério da Reforma e do De-
senvolvimento Agrário (MI-
RAD), regulamentado pelo 
Decreto nº 91.214/85, com 
as seguintes áreas de compe-
tência: reforma agrária, dis-
criminação e arrecadação de 
terras públicas, regulariza-
ção fundiária, legitimação de 
posses, colonização em terras 
públicas e disciplinamento da 
colonização privada, lança-
mento e cobrança do Imposto 

sobre a Propriedade Territo-
rial Rural e da Contribuição 
de Melhoria referente a imó-
veis rurais e aquisição de 
imóveis rurais estrangeiros.

- 1989 – Extinção do 
MIRAD, por meio da Medida 
Provisória nº 29/89.

- 1990 - As competên-
cias do MIRAD foram incor-
poradas ao então Ministério 
da Agricultura.

- 1996 – Criação do Mi-
nistério Extraordinário de 
Política Fundiária (MEPF), 
por meio do Decreto nº 
1.889/96.

- 1999 – Transformação 
do MEPF em Ministério da Po-
lítica Fundiária e Agricultura 
Familiar, por meio da Medi-
da Provisória nº 1911-12/99. 
Ainda em 1999, foi alterado 
para Ministério da Política 
Fundiária e Agricultura Fa-
miliar, pela Medida Provisória 
nº 1999-13/99.

- 2000 – Instituição do 
Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário, regulamentado 
pelo Decreto nº 3.338/2000, 
depois revogado pelo Decreto 
nº 4.723/03, que manteve o 
nome do ministério e definiu 
suas competências.

-2016 - Medida Provisó-
ria nº 726, de 12 de maio de 
2016, altera e revoga os dis-
positivos da Lei nº 10.683, de 
28 de maio de 2003, que dis-
põe sobre a organização da 
Presidência da República e 
dos Ministérios, extinguindo o 
MDA e transferindo suas com-
petências para o Ministério do 
Desenvolvimento Social. 

-2016- Decreto nº 8.780, 
de 27 de maio de 2016, trans-
fere as competências do MDA, 
que estavam com o MDS, 
para a Secretaria Especial de 
Agricultura Familiar e do De-
senvolvimento Agrário

- 2016 - Decreto nº 
8.865, de 29 de setembro de 
2016, transfere a Secretaria 
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Especial de Agricultura Fa-
miliar e do Desenvolvimento 
Agrário para a Casa Civil da 
Presidência da República
3. Ato De CriAção, miS-
São, FinALiDADeS e Fun-
DAmentoS LeGAiS

Ato de criação: Decreto nº 
8.780, de 27 de maio de 2016;

Missão: promover a po-
lítica de desenvolvimento do 
Brasil rural, a democratiza-
ção do acesso à terra, a ges-
tão territorial da estrutura 
fundiária, a inclusão produti-
va, a ampliação de renda da 

agricultura familiar e a paz 
no campo, contribuindo com 
a soberania alimentar, o de-
senvolvimento econômico, so-
cial e ambiental do país

Finalidades: consolidar 
o conjunto da agricultura fa-
miliar de modo a promover o 
desenvolvimento local sus-
tentável por meio da valoriza-
ção humana e da negociação 
política com representantes 
da sociedade, respeitando os 
desejos e anseios das organi-
zações sociais e praticando os 
princípios da descentraliza-

ção, da democracia, da trans-
parência e da parceria, com 
responsabilidade.

Fundamentos legais: 
4.proGrAmAS, AçÕeS/
AtiViDADeS (proGrAmA-
DAS e eXeCutADAS no pe-
rioDo 2007 A 2017, Com 
GráFiCoS DAnDo ViSiBi-
LiDADe A tuDo iSto)  
5. áreA De AtuAção 
meio rural.
6.  pÚBLiCo ASSiStiDo
Agricultores familiares
7.  eStruturA orGAniZA-
CionAL ou De SerViçoS

8. ForçA De trABALHo 
(eVoLução no perioDo 
2007/2017)
8.1 estrutura do plano 
de Carreira: pGpe / Lei 
12.277/10
8.2 evolução Funcional
8.3 Distorções existentes
QUADROS E GRÁFICOS
Remuneração Atual
Quadro Comparativo da Mé-
dia Aritmética dos Padrões 

Remunerativos
Quadro comparativo – Venci-
mento Básico e Remuneração 
Nível Intermediário
Gráfico – Vencimento Básico 
– Nível Intermediário/Piso
Gráfico – Vencimento Básico 
– Nível Intermediário/Teto
Quadro comparativo – Venci-
mento Básico e Remuneração 
– Nível Superior
Gráfico – Vencimento Básico 

– Nível Superior/Piso
Gráfico – Vencimento Básico 
– Nível Superior/Teto
Proposta de Estrutura de Re-
muneração das Carreiras
Proposta para a Concessão de 
Adicional à Qualificação
Proposta de Enquadramento
9. propoSiçÕeS pArA Su-
perAção DA SituAção
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AneXo iii 
ASiBAmA/DF e SinDSep/DF – CArtA ABertA à SoCieDADe 

SoBre o DeSmonte DA áreA AmBientAL FeDerAL
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AneXo iV 
teXto SoBre: SenSACionALiSmo pArA oCuLtAr A 

inoperânCiA e A inCApACiDADe pArA operAr um SiStemA 
De preVenção e ComBAte AoS inCênDioS FLoreStAiS nAS 

uniDADeS De ConSerVAção
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AneXo V 
DoCumentoS De entiDADeS repreSentAtiVAS DoS 

SerViDoreS DA FunDAção nACionAL Do ÍnDio
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Contra o Desmonte Do

serviço públiCo
Coesão e UniDaDe

na luta pelos Direitos dos trabalhadores e servidores
nas tarefas contra o sucateamento do serviço público

brasília, julho de 2018

sindicato dos servidores públicos Federais no DF


